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Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que dispõe sobre normas e procedimentos para filmagens e gravações em espaços sob 

a responsabilidade da Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo. 

Inicialmente, cabe mencionar que a Lei n° 15.929, de 20 de 

dezembro de 2013, autorizou a criação da Empresa de Cinema e Audiovisual de São 

Paulo S.A. — SP Cine, prevendo, dentre seus objetivos, a atuação como "film 

commission", a fim de facilitar as filmagens e gravações na cidade e promover a imagem 

de São Paulo no país e no exterior. 

Com efeito, a utilização das diversas paisagens de São 

Paulo como locações para produções de cinema, TV, games e demais plataformas, 

além de movimentar a economia do audiovisual, é responsável pelo impacto positivo em 

outros setores, como o turismo e o comércio local. 

Para viabilizar essa atuação, foi criada a São Paulo Film 

Commission, departamento da referida empresa, a qual tem atuado para transformar a 

cidade em um cenário a céu aberto, desenvolvendo, para tanto, ações destinadas a 

atrair as filmagens e gravações nacionais e estrangeiras para o território paulista. 

Dentre essas ações, atribuídas ao aludido departamento a 

partir da edição do Decreto n° 56.905, de 30 de março de 2016, estão o recebimento e 

processamento de todos os pedidos de filmagens e gravações em espaços públicos da 

cidade, bem como a padronização de prazos e procedimentos para sua avaliação. 

Não obstante esses avanços, revela-se necessário 

consolidar a São Paulo Film Commission como a única autoridade competente para 

receber, processar e autorizar essas solicitações, como forma de reforçar sua atuação 

na busca pela desburocratização dos pertinentes procedimentos, o que, à toda 
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Por derradeiro, o presente projeto visa consolidar o 

Conselho de Filmagens e Gravações, bem como autorizar a SP Cine a cobrar pelos 

serviços prestados, prevendo, ainda, a aplicação de pena nos casos de filmagens e 

gravações irregulares. 

Nessas condições, considerando o relevante interesse 

público de que se reveste a medida, contará ela, por certo, com o aval dessa Colenda 

Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

- •-. - 
evidência, resultará em maior procura da Cidade como cenário para taãs -ati ■irclaVá's. É a 

chance, portanto, de os paulistanos, histórias e lugares de São Paulo assumirem o 

papel de protagonistas. 
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542/2016 PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre normas e procedimentos para 

filmagens e gravações em espaços sob a 

responsabilidade da Administração Direta ou 

Indireta do Município de São Paulo. 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10  As ações e procedimentos administrativos referentes às filmagens e gravações 

em espaços sob a responsabilidade da Administração Municipal Direta ou Indireta, que 

afetem o trânsito ou impeçam a adequada circulação de pessoas e veículos na cidade 

de São Paulo deverão obedecer às disposições desta lei. 

Art. 2° Atendendo as definições da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, as 

disposições desta lei não se aplicam às filmagens e gravações: 

I - jornalísticas e de reportagem nacional e internacional; 

II - destinadas a uso pessoal e turístico, desde que não interrompam o fluxo de 

pedestres. 

Art. 3° Os órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta deverão 

atuar de forma conjunta e integrada, objetivando a desburocratização da autorização 

de filmagens e gravações no espaço público. 

Parágrafo único. As normas administrativas devem ser interpretadas no sentido mais 

favorável às autorizações de filmagens e gravações. 

CAPITULO II 

DA SÃO PAULO FILM COMMISSION E DO CONSELHO DE FILMAGENS E 

GRAVAÇÕES 

Seção I 

Da São Paulo Film Commission.  
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Art. 40  A São Paulo Film Commission, departamento da Empresa de Cinema e 

Audiovisual de São Paulo S.A. - SP Cine, tem atribuição exclusiva para receber, 

processar e autorizar os pedidos de filmagens e gravações de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, a São Paulo Film 

Commission fará a interlocução com as produtoras e os órgãos e entidades 

responsáveis pelos espaços solicitados. 

Art. 5° Compete à São Paulo Film Commission coordenar a agenda e padronizar os 

procedimentos de filmagens e gravações no espaço público no Município de São 

Paulo. 

§ 1° A São Paulo Film Commission poderá definir modelos e determinar formas de 

ação e adoção de procedimentos padronizados relativos às filmagens e gravações. 

§ 2° Sempre que solicitado pela São Paulo Film Commission, os órgãos e entidades 

da Administração Municipal Direta e Indireta deverão fornecer a agenda de atividades 

dos equipamentos, espaços e vias sob sua administração, na forma definida em 

decreto. 

Art. 6° A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET indicará um funcionário para 

atuar perante a São Paulo Film Commission como ponto focal para o processamento 

de pedidos de filmagens e gravações que envolvam vias públicas. 

Seção II 

Do Conselho de Filmagens e Gravações 

Art. 7° Fica criado o Conselho de Filmagens e Gravações do Município de São Paulo, 

com as seguintes atribuições, em relação a filmagens e gravações de que trata esta 

lei: 

I - analisar e propor a definição dos: 

a) preços de serviços e de uso de espaços e equipamentos da Administração 

Municipal Direta e Indireta; 

b) custos operacionais de serviço da CET; 

II - propor outras normas regulamentadoras. 

§ 1 0 A análise e proposição dos preços será feita a partir dos seguintes critérios: 

I - custos operacionais pelo uso do espaço de acordo com o tempo de realização e a 

estrutura das filmagens e gravações; 
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II - incentivo às filmagens e gravações de acordo com a sua categoria; 

III - custos médios para a realização dessas atividades em outros municípios. 

§ 2° Os preços sugeridos pelo Conselho serão encaminhados à Secretaria Municipal 

de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

§ 3° A composição do Conselho e o seu funcionamento serão definidos em decreto, 

cabendo à SP Cine a sua presidência e a coordenação dos trabalhos. 

CAPITULO III 

DAS FILMAGENS E GRAVAÇÕES NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 8° Cabe à São Paulo Film Com mission receber, processar e autorizar os pedidos 

de filmagens e gravações em espaços sob a responsabilidade da Administração Direta 

ou Indireta ou que afetem o trânsito e impeçam a adequada circulação de pessoas e 

veículos na cidade de São Paulo, ouvidos os órgãos e entidades competentes. 

§ 1° Os procedimentos e a documentação necessários para autorização dos pedidos 

de filmagens e gravações serão definidos em decreto, observada a tramitação por 

procedimento eletrônico. 

§ 2° A SP Cine deverá arquivar os documentos correspondentes aos pedidos em 

processo eletrônico. 

§ 3° Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta responsáveis pelos 

equipamentos, espaços e vias em que solicitadas as filmagens e gravações no espaço 

público serão consultados para avaliação quanto à disponibilidade de agenda e 

condições técnicas para realização das atividades, por meio de manifestação 

devidamente fundamentada. 

§ 4° As filmagens e gravações internacionais, assim compreendidas aquelas sob a 

responsabilidade de pessoa física ou jurídica não registrada em território nacional, 

deverão ser associadas a uma produtora nacional, à qual competirá adotar as 

providências necessárias, observadas as normas da ANCINE. 

Art. 9° Em situações excepcionais, as filmagens e gravações poderão ser autorizadas 

sem o prévio recolhimento dos valores incidentes, com a condição de pagamento 

posterior sob pena de aplicação da multa prevista no artigo 11 desta lei, sem prejuízo 

dos valores originalmente devidos. 
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Art. 10. Poderá a São Paulo Film Commission revogar unilateralmente a autorização 

concedida, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no artigo 11 desta lei, nas 

seguintes hipóteses: 

I - for comprovada a falsidade das informações apresentadas pela produtora para 

instrução do pedido de filmagem ou gravação; 

II - houver descumprimento dos deveres e das responsabilidades previstos nas 

condições estabelecidas. 

Art. 11. Verificada a realização de filmagens ou gravações em desacordo com os 

termos desta lei, a São Paulo Film Commission deverá imediatamente oficiar o 

responsável, mediante correspondência eletrônica, para interrupção das atividades, 

sob pena de aplicação de multa, cujos valores serão determinados pela SP Cine, em 

ato próprio. 

§ 1° A multa de que trata o "caput" deste artigo poderá não ser aplicada desde que o 

responsável cesse imediatamente a realização das filmagens e gravações irregulares. 

§ 2° Se o responsável for reincidente, a multa será aplicada independentemente e sem 

prejuízo da obrigação de interrupção das atividades. 

§ 3° A penalidade será aplicada observando-se os procedimentos estabelecidos na Lei 

n° 14.141, de 27 de março de 2006. 

§ 4° A aplicação da penalidade ou a sua dispensa, bem como o recolhimento da multa, 

não elidem a responsabilidade do infrator por eventuais danos causados em 

decorrência da realização de filmagens e gravações irregulares. 

CAPITULO IV 

DOS PREÇOS DE SERVIÇO DA SÃO PAULO FILM COMMISSION 

Art. 12 Fica a SP Cine autorizada a cobrar pelos custos operacionais de serviços 

prestados para receber, processar, autorizar e acompanhar as filmagens e as 

gravações nos termos desta lei. 

§ 1° A SP Cine divulgará no Diário Oficial da Cidade e em seu sítio eletrônico os 

preços correspondentes à prestação dos serviços de que trata o "caput" deste artigo. 

§ 2° Os preços relativos à prestação dos serviços pela SP Gine poderão ser 

reajustados periodicamente. 
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§ 3° A SP Cine editará ato específico definindo os critérios, valores e' .:"? rdidéci:igYentos 

para o recolhimento dos preços de que trata o "caput" deste artigo. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. Órgãos e entidades de outros entes federativos poderão, mediante 

instrumento próprio, aderir às disposições desta lei, total ou parcialmente, para os 

equipamentos e espaços sob sua administração situados no Município de São Paulo. 

Art. 14. O artigo 9° da Lei n° 13.399, de 10  de agosto de 2002, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 9° 	  

§ 1° As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas a 

critério de cada Subprefeito, na forma prevista em decreto. 

§ 2° A autorização de que trata o inciso XXVI do "caput" deste artigo 

para filmagens e gravações em bens municipais sob administração 

da Subprefeitura caberá à Empresa de Cinema e Audiovisual de São 

Paulo S.A. — SP Cine e observará procedimentos próprios 

estabelecidos em legislação específica." (N R) 

Art. 15. O artigo 6° da Lei n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, passa a vigorar 

acrescido de parágrafo único com a seguinte redação: 

"Art. 6° 	  

Parágrafo único. As filmagens e gravações no espaço público 

deverão observar os procedimentos estabelecidos em legislação 

própria, respeitadas as normas técnicas da Companhia de 

Engenharia de Tráfego — CET." (NR) 

Art. 16. Os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo Único a que se 

refere o artigo 9° da Lei n° 15.024, de 10 de novembro de 2009, ficam transferidos 

para o Gabinete do Secretário da Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 15.024, 

de 10 de novembro de 2009. 

Normas Filmagens e Gravações PL 
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Proc. N°_01-0542/2016 

  

  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0542/16 

Realizada a pesquisa , a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.485, de 12 de setembro de 2011, que dispõe sobre comunicação 

audiovisual de acesso condicionado, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.606, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 

"Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser implantado e desenvolvido pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências correlatas; 

- Lei Municipal n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação de 

Subprefeituras no Município de São Paulo, e da outras providencias — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, que autoriza a Companhia de 

Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos operacionais de serviços 

prestados em eventos, relativos à operação do sistema viário; 

- Lei Municipal n° 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo 

administrativo na Administração Pública Municipal — cópia parcial; 

- Lei Municipal n° 15.024, de 10 de novembro de 2009, que cria o Escritório de Cinema 

de São Paulo - ECINE (São Paulo City Film Commission), na Secretaria Municipal de 

Cultura, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; 

- Lei Municipal n° 15.929, de 20 de dezembro de 2013, que autoriza a constituição da 

Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0542-16 pesquisa 
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Proc. N° 01-0542/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 56.905, de 30 de março de 2016, que estabelece normas e 

procedimentos para a realização de filmagens e gravações na Cidade de São Paulo, 

para os fins previstos no artigo 2°, inciso V, da Lei n° 15.929, de 20 de dezembro de 

2013, alterado pelo Decreto n°57.048/2016 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 

São Paulo, de dezembro de 2016 

Juliana T inda Yon T Eberlin 

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana amara hebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor 
	

Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0542-16 pesquisa M
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18/11/2016 L12485 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.4135, DE 12 DE SETEMBRO DE 2011. 

18/113916 	 L12486 

	

X - Distribuição: ativi 	e entrega, transmissão, veiculação, difusão ou provimento de pacotes ou conteúdos 

	

audiovisuais a assinantes po 	Ódio de meios eletrônicos quaisquer, próprios ou de terceiros, cabendo ao distribuidor a 
responsabilidade final pelas atividades complementares de comercialização, atendimento ao assinante, faturamento, 
cobrança, instalação e manutenção de dispositivos, entre outras; 

XI - Empacotamento: atividade de organização, em última instancia, de canais cN programação, inclusive nas 
modalidades avulsa de programação e avulsa de conteúdo programado, a serem distribuídos para o assinante; 

1117 

IX - Conteúdo Jornalístico: telejomais, debates, entrevistas, reportagens e outros programas que visem a noticiar ou a 
comentar eventos; 

http://www.pranaltogov.briarcivil  031 Jdo2011-2014/2orimirumas.mm 

Dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso 

condicionado; altera a Medida Provisória n 0  2 228-1 de 6 de 

setembro de 2001, e as Leis n 2-2  11.437, de 28 de dezembro de 
2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 
1995, e 9.472, de 16 de julho de 1997; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 
DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado. 

Parágrafo único. Excluem-se do campo de aplicação desta Lei os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, ressalvados os dispositivos previstos nesta Lei que expressamente façam menção a esses serviços ou a suas 
prestadoras. 

Art. 22  Para os efeitos desta lei, considera-se: 

I - Assinante: contratante do serviço de acesso condicionado; 

II - Canal de Espaço Qualificado: canal de programação que, no horário nobre, veicule maioritariamente conteúdos 
audiovisuais que constituam espaço qualificado; 

III - Canal Brasileiro de Espaço Qualificado: canal de espaço qualificado que cumpra os seguintes requisitos, 
cumulativamente: 

a) ser programado por programadora brasileira; 

b) veicular majoritariamente, no horário nobre, conteúdos audiovisuais brasileiros que constituam espaço qualificado, 
sendo metade desses conteúdos produzidos por produtora brasileira independente; 

c) não ser objeto de acordo de exclusividade que impeça sua programadora de comercializar, para qualquer 
empacotadora interessada, os direitos de sua exibição ou veiculação; 

IV - Canal de Programação: resultado da atividade de programação que consiste no arranjo de conteúdos audiovisuais 
organizados em sequência linear temporal com horários predeterminados; 

V - Coligada: pessoa natural ou jurídica que detiver, direta ou indiretamente, pelo menos 20% (vinte por cento) de 
participação no capital votante de outra pessoa ou se o capital votante de ambas for detido, direta ou indiretamente, em pelo 
menos 20% (vinte por cento) por uma mesma pessoa natural ou jurídica, nos termos da regulamentação editada pela Agência 
Nacional de Telecomunicações - Anafei; 

VI - Comunicação Audiovisual de Acesso Condicionado: complexo de atividades que permite a emissão, transmissão e 
recepção, por meios eletrônicos quaisquer, de imagens, acompanhadas ou não de sons, que resulta na entrega de conteúdo 
audiovisual exclusivamente a assinantes; 

VII Conteúdo Audiovisual: resultado da atividade de produção que consiste na fixação ou transmissão de imagens, 
acompanhadas ou não de som, que tenha a finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente dos processos 
de captação, do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixa-las ou transmiti-Ias, ou dos meios utilizados para sua 
veiculação, reprodução, transmissão ou difusão; 

VIII - Conteúdo Brasileiro: conteúdo audiovisual produzido em conformidade com os critérios estabelecidos no inciso V 

do art. 1 2  da Medida Provisória n2  2.228-1, de 6 de setembro de 2001; 

XII - Espaço Qualificado: espaço total do canal de programação, excluindo-se conteúdos religiosos ou políticos, 
manifestações e eventos esportivos, concursos, publicidade, televendas, infomerciars, jogos eletrônicos, propaganda política 
obrtgatorta, conteúdo audiovisual veiculado em horário eleitoral gratuito, conteúdos jornalísticos e programas de auditório 
ancorados por apresentador, 

XIII - Eventos de Interesse Nacional: acontecimentos públicos de natureza cultural, artistica, esportiva, religiosa ou 
política que despertem significativo Interesse da população brasileira, notadamente aqueles em que participem, de forma 
preponderante, brasileiros, equipes brasileiras ou seleções brasileiras; 

XIV - Modalidade Avulsa de Conteúdo Programado ou Modalidade de Video por Demanda Programado: modalidade de 
conteúdos audiovisuais organizados em canais de programação e em horário previamente definido pela programadora para 
aquisição avulsa por parte do assinante: 

XV - Modalidade Avulsa de Programação, ou Modalidade de Canais de Venda Avulsa: modalidade de canais de 
programação organizados para aquisição avulsa por parte do assinante; 

XVI - Pacote: agrupamento de canais de programação ofertados pelas empacotadoras as distribuidoras, e por estas 
aos assinantes, excluidos os canais de distribuição obrigatória de que trata o art. 32; 

XVII - Produção: atividade de elaboração, composição, constituição ou criação de conteúdos audiovisuais em qualquer 
meio de suporte; 

XVIII - Produtora Brasileira: empresa que produza conteúdo audiovisual que atenda as seguintes condições, 
cumulativamente: 

a) ser constituída sob as leis brasileiras; 

b) ter sede e administração no Pais; 

c) 70% (setenta por cento) do capital total e votante devem ser de titularidade, direta ou indireta, de brasileiros natos ou 
naturalizados ha mais de 10 (dez) anos; 

d) a gestão das atividades da empresa e a responsabilidade editorial sobre os conteúdos produzidos devem ser 
privativas de brasileiros natos ou naturalizados ha mais de 10 (dez) anos; 

XIX. Produtora Brasileira Independente: produtora brasileira que atenda os seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) não ser controladora, controlada ou coligada a programadoras, empacotadoras, distribuidoras ou concessionárias de 
serviço de radiodifusão de sons e imagens; 

b) não estar vinculada a instrumento que, direta ou indiretamente, confira ou objetive conferir a sócios minoritados, 
quando estes forem programadoras, empacotadoras, distribuidoras ou concessionárias de serviços de radiodifusão de sons e 
imagens, direito de veto comercial ou qualquer tipo de interferência comercial sobre os conteúdos produzidos; 

c) não manter vinculo de exclusividade que a impeça de produzir ou comercializar para terceiros os conteúdos 
audiovisuais por ela produzidos; 

XX - Programação: atividade de seleção, organização ou formatação de conteúdos audiovisuais apresentada n 
de canais de programação, inclusive nas modalidades avulsa de programação e avulsa de conteúdo programado; Cd 

73 O 

XXI - Programadora Brasileira: empresa programadora que execute suas atividades de program -n.o a 1 rdtórie 
brasileiro e que atenda, cumulativamente, as condições previstas nas alíneas "a" a "c" do inciso XVIII d 	o e cujj.,, 
gestão, responsabilidade editorial e seleção dos conteúdos do canal de programação sejam privativas de br,jlei 5 n 
naturalizados há mais de 10 (dez) anos; 	 Z 

XXII - Programadora Brasileira Independente: programadora brasileira que atenda os seguintes gns sitóes-I 
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a) não ser controladora, controlada ou coligada a empacotadora ou distribuidora; 

b) não manter vinculo de exclusividade que a impeça de comercializar, para qualquer empacotadora, os direitos de 
exibição ou veiculação associados aos seus canais de programação; 

XXIII - Serviço do Acosso Condicionado: serviço de telecomunicações de interesse coletivo prestado no regime 
privado, cuja recepção é condicionada à contratação remunerada por assinantes e destinado â distribuição de conteúdos 
audiovisuais na forma de pacotes, de canais nas modalidades avulsa de programação e avulsa de conteúdo programado e de 
canais de distribuição obrigatória, por meio de tecnologias, processos, meios eletrônicos e protocolos de comunicação 
quaisquer. 

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA COMUNICAÇÃO AUDIOVISUAL DE ACESSO CONDICIONADO 

Ari, 32  A comunicação audiovisual de acesso condicionado, em todas as suas atividades, será guiada pelos seguintes 
princípios; 

I - liberdade de expressão e de acesso á informação; 

II - promoção da diversidade cultural e das fontes de informação, produção e programação; 

III - promoção da língua portuguesa e da cultura brasileira; 

IV - estimulo à produção independente e regional; 

V - estimulo ao desenvolvimento social e econômico do Pais; 

VI - liberdade de iniciativa, mínima intervenção da administração pública e defesa da concorrência por meio da livre, 
justa e ampla competição e da vedação ao monopólio e oligopólio nas atividades de comunicação audiovisual de acesso 
condicionado. 

Parágrafo único. Adicionam-se aos princípios previstos nos incisos deste artigo aqueles estabelecidos na Convenção 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, aprovada pelo Decreto Legislativo no 485 de 20 de 
dezembro de 2006. 

CAPITULO III 

DAS ATIVIDADES DA COMUNICAÇÃO AUDIOVISUAL DE ACESSO CONDICIONADO 

Art. 4 São atividades da comunicação audiovisual de acesso condicionado: 

I - produção; 

II - programação; 

III - empacotamento; 

IV - distribuição. 

§ 1 2  A atuação em uma das atividades de que trata este adiço não implica restrição de atuação nas demais, exceto 
nos casos dispostos nesta Lei. 

§ 22  Independentemente do objeto ou da razão social, a empresa que atuar em quaisquer das atividades de que trata 
este artigo será considerada, conforme o caso, produtora, programadora, empacotadora ou distribuidora. 

Art. 52  O controle ou a titularidade de participação superior a 50% (cinquenta por cento) do capital total e votante de 
empresas prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo não poderá ser detido, direta, indiretamente ou 
por meio de empresa sob controle comum, por concessionárias e permissionárias de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
e por produtoras e programadoras com sede no Brasil, ficando vedado a estas explorar diretamente aqueles 
serviços. (Vioõncial 
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§ 1 2  O controle ou a tilularidade de participação superior a 30% (trinta por cento) do capital total e votante de 
concessionárias e perrnissionárias de radiodifusão sonora e de sons e imagens e de produtoras e programadoras com sede no 
Brasil não poderá ser detido, direta, indiretamente ou por mero de empresa sob controle comum, por prestadoras de serviços 
de telecomunicações de interesse coletivo, ficando vedado a estas explorar diretamente aqueles serviços. 

§ 72  É facultado ás concessionárias e permissionádas de radiodifusão sonora e de sons e imagens e a produtoras e 
programadoras com sede no Brasil, diretamente ou por meio de empresa sobre a qual detenham controle direto, indireto ou 
sob controle comum, prestar serviços de telecomunicações exclusivamente para concessionárias e permissionáhas dos 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens ou transportar conteúdo audiovisual das produtoras ou programadoras 
com sede no Brasil para entrega rãs distribuidoras, desde que no ámbito da própria rede. 

§ 32  É facultado as empresas prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, diretamente ou por 
meio de empresa sobre a qual detenham controle direto, indireto ou sob controle comum, controlar produtoras e 
programadoras com sede no Brasil que exerçam atividades exclusivamente destinadas à comercialização de produtos e 
serviços para o mercado internacional. 

Art. 62  As prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, bem como suas controladas, 
controladoras ou coligadas, não poderão, com a finalidade de produzir conteúdo audiovisual para sua veiculação no serviço de 
acesso condicionado ou no serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens: 

- adquirir ou financiar a aquisição de direitos de exploração de imagens de eventos de interesse nacional; e 

II - contratar talentos adisticos nacionais de qualquer natureza, inclusive direitos sobre obras de autores nacionais. 

Parágrafo único. As restrições de que trata este artigo não se aplicam quando a aquisição ou a contratação se destinar 
exclusivamente a produção de peças publicitárias. 

Art. 72  É vedada a realização de subsídios cruzados, preços discriminatórios ou praticas comerciais, gerenciais ou 
contábeis que contribuam para a consecução de lucros ou prejuízos artificialmente construidos que busquem dissimular os 
reais resultados económicos ou financeiros obtidos, em quaisquer das atividades de comunicação audiovisual de acesso 

condicionado de que tratam os incisos I a IV do ad. 4 9 , ainda que esses resultados venham a ser compensados por lucros em 
outras atividades quaisquer, mesmo que exercidas pela mesma empresa 

Art. 82  As normas gerais de proteção à ordem económica são aplicáveis à comunicação audiovisual de acesso 
condicionado. 

CAPITULO IV 

DA PRODUÇÃO, PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO DE CONTEÚDO 

Art. 92  As atividades de produção. programação e empacotamento são livres para empresas constituídas sob as leis 
brasileiras e com sede e administração no Pais. 

Parágrafo único. As atividades de programação e de empacotamento serão objeto de regulação e fiscalização pela 

Agência Nacional do Cinema - Ancine no âmbito das competências atdbuidas a ela pela Medida Provisória n2  2.228-1 de 6 de 
setembro de 2001. 

Art. 10. A gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção inerentes à programação e ao 
empacotamento são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos. 

§ 1 2  As programadoras e empacotadoras deverão depositar e manter atualizada, na Ancine, relação com a 
identificação dos profissionais de que trata o Caput deste artigo, os documentos e atos societários, inclusive os referentes â 
escolha dos dirigentes e gestores em exercício, das pessoas físicas e jurídicas envolvidas na sua cadeia de controle, cujas 
informações deverão ficar disponíveis ao conhecimento público, inclusive pela rede mundial de computadores, excetuadas as 
consideradas confidenciais pela legislação e regulamentação, cabendo á Agência zelar pelo sigilo destas. 

§ 22  Para a finalidade de aferição do cumprimento das obrigações previstas nos aos. 16 a 18 desta Lei, as 
programadoras e empacotadoras deverão publicar, nos seus sitios na rede mundial de computadores, a listagem atualizada 
dos conteúdos audiovisuais e canais de programação disponibilizados, respectivamente, incluindo sua classificação em 
conformidade com os tipos definidos nesta Lei. 

§ 32  Para efeito do cumprimento do disposto no Capitulo V, a Ancine poderá solicitar á programadora documentos 
comprobatóhos de que o conteúdo exibido é brasileiro, incluindo o Certificado de Produto Brasileiro, para os casos de que 
trata a Medida Provisória n° 2.21 de 6 de setembro de 2001. 
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V - os canais de programação dedicados precipuamente à veiculação de conteúdos de cunho erótico; 

VI - os canais ofertados na modalidade avulsa de programação; 

VII - os canais de programação ofertados em modalidade avulsa de conteúdo programado. 

-ri 
C) 

O) 

§ 1 2  Para os canais de que trata o inciso VI, aplica-se o disposto no art. 16. 

§ 22  Na oferta dos canais de que trata o inciso VII, no mínimo 10% (dez 
integrarem espaço qualificado deverão ser brasileiros. 

§ 39 O cumprimento da obrigação de que trata o § 2 2  será aferido em 
estabelecido pela Ancine. 
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Art. 11. Nenhum conteúdo veiculado por meio do Serviço de Acesso Condicionado se 
	

ido sem aviso, antes de 
	

CAPITULO V 

	

sua apresentação, de classificação informando a natureza do conteúdo e as faixas etários a qt 
	

e recomende. 	
DO CONTEÚDO BRASILEIRO 

§ 19  O Ministério da Justiça fiscalizará o disposto no caput e oficiará à Ancine e à Anatai em caso de seu 
descumprimento. 

§ 22  A Anatel oficiará ds distribuidoras sobre os canais de programação em desacordo com o disposto no caput, 
cabendo a elas a cessação da distribuição desses canais após o recebimento da comunicação. 

§ 32  A distribuidora deverá ofertar ao assinante dispositivo eletrônico que permita o bloqueio da recepção dos 
conteúdos transmitidos. 

§ 42  (VETADO). 

Art. 12. O exercicio das atividades de programação e empacotamento é condicionado a credenciamento perante a 
Ancine. 

Parágrafo único. A Ancine deverá se pronunciar sobre a solicitação do credenciamento no prazo de até 30 (trinta) dias 
e, em não havendo manifestação contrária da Ancine nesse período, o credenciamento será considerado válido. 

Ad. 13. As programadoras e empacotadoras credenciadas pela Ancine deverão prestar as informações solicitadas pela 
Agência para efeito de fiscalização do cumprimento das obrigações de programação, empacotamento e publicidade. 

Parágrafo único. Para efeito de aferição das restrições de capital de que trata esta Lei, além das informações previstas 
no caput, as programadoras deverão apresentar a documentação relativa à composição do seu capital total e votante, 
cabendo á Ancine zelar pelo sigilo das informações consideradas confidenciais pela legislação e regulamentação. 

Art. 14. O art. 1 2  da Medida Provisória no 2.228-1, de 8 de setembro de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

42: 

6 4° Para os fins desta Medida Provisória, entende-se por: 

I - serviço de comunicação eletrônica de massa por assinatura: serviço de acesso condicionado 
de que trata a lei especifica sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; 

II - programadoras de obras audiovisuais para o segmento de mercado de serviços de 
comunicação eletrônica de massa por assinatura: empresas programadoras de que trata a lei 
especifica sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado." (NR) 

Art. 15. O art. 72  da Medida Provisória n° 2.228-1, de Ode setembro de 2001, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
incisos XVIII a XXI: 

"Art. 72 	  

Art. 16. Nos canais de espaço qualificado, no minimo 3h30 (três horas e trinta minutos) semanais dos conteúdos 
veiculados no horário nobre deverão ser brasileiros e integrar espaço qualificado, e metade devera ser produzida por produtora 
brasileira independente. /Vigência) Niciencial 

Art. 17. Em todos os pacotes ofertados ao assinante, a cada 3 (três) canais de espaço qualificado existentes no 
pacote, ao menos 1 (um) deverá ser canal brasileiro de espaço qualificado. Nigência) (Vigência) 

§ 1 2  Da parcela mínima de canais brasileiros de espaço qualificado de que trata o caput, pelo menos 1/3 (um terço) 
deverá ser programado por programadora brasileira independente. 

§ 22  A empacotadora estará obdgada a cumprir o disposto no caput até o limite de 12 (doze) canais brasileiros de 
espaço qualificado. 

§ 32  As empacotadoras que ofertarem pacotes distribuídos por tecnologias que possibilitem distribuir, no máximo, 
pacotes com até 31 (trinta e um) canais de programação estarão obrigadas a cumprir o disposto no caput deste artigo até o 
limita da 3 (três) canais, bem como serão dispensadas do cumprimento do disposto no art. 18. 

§ 42  Dos canais brasileiros de espaço qualificado a serem veiculados nos pacotes, ao menos 2 (dois) canais deverão 
veicular, no mínimo, 12 (doze) horas diárias de conteúdo audiovisual brasileiro produzido por produtora brasileira independente, 
3 (três) das quais em horário nobre. 

§ 52  A programadora de pelo menos um dos canais de que trata o § 4 2  não poderá ser controlada, controladora ou 
coligada a concessionária de serviço de radiodifusão de sons e imagens. 

Art. 18. Nos pacotes em que houver canal de programação gerado por programadora brasileira que possua 
majoritariamente conteúdos Jornalísticos no horário nobre, deverá ser ofertado pelo menos um canal adicional de programação 

com as mesmas caracteristicas no mesmo pacote ou na modalidade avulsa de programação, observado o disposto no § 4 2  
do art. 19. Nide artigo 37§ 4°) (Vide artiao 40) (Vide artiao 41) 

Parágrafo único. As programadoras dos canais de que trata o caput deste artigo não poderão deter relação de controle 
ou coligação entre si. 

Art. 19. Para efeito do cumprimento do disposto nos arts. 16 e 17, serão desconsiderados: Niaência) 

I - os canais de programação de distribuição obrigatória de que trata o art. 32, ainda que veiculados em localidade 
distinta daquela em que ê distribuído o pacote; 

II - os canais de programação que retransmitirem canais de geradoras detentoras de outorga de radiodifusão de sons e 
imagens em qualquer localidade; 

III • os canais de programação operados sob a responsabilidade do poder publico; 

IV - os canais de programação cuja grade de programação não tenha passado por qualquer modificação para se adaptar 
ao público brasileiro, incluindo legendagem, dublagem para língua portuguesa ou publicidade especifica para o mercado 
brasileiro; 

XVIII- regular e fiscalizar o cumprimento dos pdncipios da comunicação audiovisual de acesso 
condicionado, das obrigações de programação, empacotamento e publicidade e das restrições ao 
capital total e votante das produtoras e programadoras fixados pela lei que dispõe sobre a 
comunicação audiovisual de acesso condicionado; 

XIX - elaborar e tomar público plano de trabalho como instrumento de avaliação da atuação 
administrativa do órgão e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para sua 
administração, bem como os indicadores que permitam quantificar, objetivamente, a sua avaliação 
periódica, inclusive com relação aos recursos aplicados em fomento à produção de audiovisual; 

XX - enviar relatório anual de suas atividades ao Ministério da Cultura e, por intermédio da 
Presidência da República, ao Congresso Nacional; 

XXI - tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta ás exigências legais 

no âmbito de suas competências, nos termos do W' do art. 5 2  da Lei n2.fleio 
1985. 

	  (NR) 
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§ 40  Para efeito do cumprimento do disposto no art. 8 serão desconsiderados os canais de que tratam os incisos III, 
IV, V e VII do caput deste artigo. 
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li - a prestação de serviços que se utilizem de meios que possam, efetiva ou potencialmente, 
distribuir conteúdos audiovisuais nos termos da lei que dispõe sobre a comunicação audiovisual de 
acesso condicionado, listados no Anexo I desta Medida Provisória; 

Art. 20. A programadora ou empacotaclora, no cumprimento das obrigações previstas nos arts. 16 a 18, Observará as 

seguintes condições: (Vigência) 

I - pelo menos a metade dos conteúdos audiovisuais deve ter sido produzida nos 7 (sete) anos anteriores á sua 
veiculação: (Viriáncia) 

II - o conteúdo produzido por brasileiro nato ou naturalizado há mais de 10 (dez) anos será equiparado ao produzido por 
produtora brasileira; 

III - o conteúdo produzido por brasileiro nato ou naturalizado há mais de 10 (dez) anos será equiparado ao produzido por 

produtora brasileira independente, caso seu produtor atenda as condições previstas na alínea "c' do inciso XIX do art. 22 ; 

IV - quando o calculo dos percentuais e razões não resultar em número inteiro exato, considerar-se-á a parte inteira do 
resultado. 

Art. 21. Em caso de comprovada impossibilidade de cumprimento integral do disposto nos arlS. 16 a 18, o interessado 
deverá submeter solicitação de dispensa à Andina, que, caso reconheça a impossibilidade alagada, pronunciar-se-á sobre as 
condições e limites de cumprimento desses artigos. Nigência) 

Art. 22. Regulamentação da Ancine disporá sobre a fixação do horário nobre, respeitado o limite máximo de 7 (sete) 
horas diárias para canais de programação direcionados para crianças e adolescentes e de 6 (seis) horas para os demais 
canais de programação. (Vigência) 

Art. 23. Nos 2 (dois) primeiros anos de vigência desta Lei, o número de horas de que trata o capta do art. 16, as 
resultantes das razões estipuladas no caput e no § 1 2  do art. 17 e o limite de que trata o § 3 0  do art. 17 serão reduzidos nas 
seguintes razões: ~) 

I - 2/3 (dois terços) no primeiro ano de vigência da Lei; 

II - 1/3 (um terço) no segundo ano de vigência da Lei. 

Art. 24. O tempo máximo destinado à publicidade comercial em cada canal de programação deverá ser igual ao limite 
estabelecido para o serviço de radiodifusão de sons e imagens. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos canais de que trata o art. 32 desta Lei e aos 
canais exclusivos de publicidade comercial, de vendas e de Infornerciais. 

Art. 25. Os programadores não poderão ofertar canais que contenham publicidade de serviços e produtos em língua 
portuguesa, fegendada em português ou de qualquer forma direcionada ao público brasileiro, com veiculação contratada no 
exterior, senão por meio de agência de publicidade nacional. 

§ 1 2  A Ancine fiscalizará o disposto no captei e oficiará à Anatei e â Secretaria da Receita Federal do Brasil em caso 
de seu descumprimento. 

§ 22  A Anatel oficiará às distribuidoras sobre os canais de programação em desacordo com o disposto no § 1 2 , 
cabendo a elas a cessação da distribuição desses canais após o recebimento da comunicação. 

CAPITULO VI 

DO ESTIMULO Á PRODUÇÃO AUDIOVISUAL 

Art. 26. O Anexo I da Medida Provisória n° 2.228-1 de 6 de setembro de 2001, passa a vigorar acrescido do quadro 
constante do Anexo desta Lei e seus arts. 32, 33, 35, 36, 38 e 39 passam a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se 
o parágrafo único do art 38 cara § 1. (Produção de efeito) 

III - a VelCUlação ou distribuição de obra audiovisual publicitária incluida em programação 

internacional, nos termos do inciso XIV do art. 1 0  desta Medida Provisória, nos casos em que 
existir participação direta de agência de publicidade nacional, sendo tributada nos mesmos valores 
atribuídos quando da veiculação incluída em programação nacional. 

(NR) 

"Art. 33. A Condecine será devida para cada segmento de mercado, por: 

II - titulo de obra publicitária cinematográfica ou videofonogràfica, para cada segmento dos 
mercados previstos nas alineas "a' a "e" do inciso 1 a quase destinar; 

III - prestadores dos serviços constantes do Anexo I desta Medida Provisória, a que se refere o 
inciso II do art. 32 desta Medida Provisória. 

A Condecine será devida: 

I - uma única vez a cada 5 (cinco) anos, para as obras a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo; 

II • a cada 12 (doze) meses, para cada segmento de mercado em que a obra seja efetivamente 
veiculada, para as obras a que se refere o inciso II do caput deste artigo; 

III - a cada ano, para os serviços a que se refere o inciso III do caput deste artigo. 

§ 40  Na ocorrência de modalidades de serviços qualificadas na forma do inciso II do art. 32 não 
presentes no Anexo I desta Medida Provisória, será devida pela prestadora a Contribuição 
referente ao item "a" do Anexo I, ate que lei fixe seu valor.' (NR) 

III - o responsável pelo pagamento, crédito, emprego, remessa ou entrega das importâncias 
referidas no parágrafo único do art. 32; 

IV - as concessionárias, permissionádas e autorizadas de serviços de telecomunicações, 
relativamente ao disposto no inciso II do art. 32; 

V - o representante legal e obrigatório da programadora estrangeira no Pais, na hipótese do Inciso 
III do art. 32. °  (NR) 

VII- anualmente, até o dia 31 de março, para os serviços de que trata o inciso II do art. 32 desta 
Medida Provisória." (NR) 

§ 1 0 	  

5 2° A Ancine e a Agência Nacional de Telecomunicações - Anafei exercerão as atividades de 
regulamentação e fiscalização no âmbito de suas competências e poderão definir o recolhimento 
conjunto da parcela da Condecine devida referente ao inciso III do captei do art. 33 e das taxas de 

fiscalização de que trata a Lei n 2  5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização 
das Telecomunicações." (NR) 

"Art. 39. 	  
"Art. 32. A Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional - 
Condecine terá por fato gerador: 

I - a veiculação, a produção, o licenciamento e a distribuição de obras cinematográficas e 
videofonográficas com fins comerciais, por segmento de mercado a que forem destinadas; 

http.//www.planaltogovtikciviLOY A102011-2014/20111Lei/L12685.mm 

XI - a Anafei, as Forças Armadas, a Policia Federal, as Policias Militares, a Policia Rodoviária 
Federal, as Polícias Civis e os Corpos de Bombeiros Militares. 

	 " (NR) 
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§ 62 Os canais de que trata este artigo deverão ser ofertados em bloco e em ordem numérica virtual Oueçèial 
vedado intercala-los com outros canais de programações, respeitada a ordem de alocação dos canaig‘ino2f) 
radiodifusão de sons e imagens, Inclusive em tecnologia digital, de cada localidade, 42. Ra  

§ 72  Em caso de inviabilidade técnica ou econômica, o interessado estará desobrigado do cumprimento do gIsp 

§ 62  deste artigo e deverá comunicar o fato fr Anatai, que deverá ou não aquiescer no prazo de 90 (novena) aias der, 

ettorts~allo.govegreeivil_e3/ Ato2011-201400114.04.12485.1en 	 10/17 

§ 42  As programadoras dos canais de que tratam os Incisos II a XI deste artigo deverão viabilizar, a suas expensas, a 
entrega dos sinais dos canais nas instalações indicadas pelas distribuidoras, nos termos e condições técnicas estabelecidos 
pela Anatai, r -vz' 	a 

§ 52  Os canais previstos nos incisos II a XI deste artigo não terão caráter privado, sendo vedadas arafési ulaçãop 
remunerada de anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos, assim como a trarMhilsão  4:1, 
publicidade comercial, ressalvados os casos de patrocinio de programas, eventos e projetos veiculados sob5 zif 	apoio o 
cultural. 	 I 

-ri 
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Art. 27. O art. 42  da Lei na 11.437, de 28 de dezembro de 2008, passa a vigorar com a 	e redação: (Produção de 
efeito) 

18/11/2016 	 L12485 

II - um canal reserva 	a Câmara dos Deputados, para a documentação dos seus trabalhos, especialmente a 
transmissão ao vivo das ses 

III - um canal reservado para o Senado Federal, para a documentação dos seus trabalhos, especialmente a 
transmissão ao vivo das sessões; 

'Art. 42  

§_r As receitas de que trata o inciso III do caput do art. 33 da Medida Provisória n° 2.228-1, de 6 
de setembro de 2001, deverão ser utilizadas nas seguintes condições: 

I - no minimo, 30% (trinta por cento) deverão ser destinadas a produtoras brasileiras estabelecidas 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos critérios e condições estabelecidos pela Agência 
Nacional do Cinema - Ancine. que deverão incluir, entre outros, o local da produção da obra 
audiovisual, a residência de artistas e técnicos envolvidos na produção e a contratação, na região, 
de serviços técnicos a ela vinculados; 

II - no minimo. 10% (dez por cento) deverão ser destinadas ao fomento da produção de conteúdo 
audiovisual independente veiculado primeiramente nos canais comunitários, universitários e de 
programadoras brasileiras independentes de que trata a lei que dispõe sobre a comunicação 
audiovisual de acesso condicionado. 

§ 42  Para efeito do disposto no § 32  deste artigo, entende-se como produtora brasileira aquela 
definida nos termos da lei especifica que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso 
Condicionado (NR) 

Art. 28. O caput do art. 8a da Lei na 5.070, de 7 de julho de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: (Produção 
de efeito) 

"Art. 82  A Taxa de Fiscalização de Funcionamento será paga, anualmente, afê o dia 31 de março, 
e seus valores serão os correspondentes a 33% (trinta e três por cento) dos fixados para a Taxa 
de Fiscalização de Instalação. 

" (NR) 

CAPITULO VII 

DA DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDO PELAS PRESTADORAS DO SERVIÇO DE 

ACESSO CONDICIONADO 

Art. 29. A atividade de distribuição por meio do serviço de acesso condicionado é livre para empresas constituídas sob 

as leis brasileiras, com sede e administração no Pais, sendo regida pelas disposições previstas nesta Lei, na Lei na  9.472 dg 
16 de olho de 1997,  e na regulamentação editada pela Agência Nacional de Telecomunicações - Anate'. 

Parágrafo único. A Anafei regulará e fiscalizarás atividade de distribuição. 

Art. 30. As distribuidoras e empacotadoras não poderão, diretamente ou por intermédio de suas controladas, 
controladoras ou coligadas inserir ou associar qualquer tipo de publicidade ou conteúdo audiovisual nos canais de 
programação ou nos conteúdos audiovisuais avulsos veiculados sem a prévia e expressa autorização do titular do canal de 
programação ou do conteúdo a ser veiculado, respectivamente. 

Art. 31. As prestadoras do serviço de acesso condicionado somente poderão distribuir conteúdos empacotados por 

empresa nsgularrnente credenciada pela Andina, observado o § 2g do art. 4 2  desta Lei. 

§ 1 2  As prestadoras do serviço de acesso condicionado deverão tomar pública a empacotadora do pacote por ela 
distribuído. 

§ 22  A distribuidora não poderá ofertar aos assinantes pacotes que estiverem em desacordo com esta Lei. 

Art. 32. A prestadora do serviço de acesso condicionado, em sua área de prestação, independentemente de tecnologia 
de distribuição empregada, deverá tomar disponíveis, soro quaisquer ónus ou custos adicionais para seus assinantes, em 
todos os pacotes ofertados, canais de programação de distribuição obrigatória para as seguintes destinações: 

I - canais destinados a distribuição integral e simultânea, sem inserção de qualquer informação, do sinal aberto e não 
codificado, transmitido em tecnologia analógica pelas geradoras locais de radiodifusão de sons e imagens, em qualquer faixa 
de frequências, nos limites territoriais da área de cobertura da concessão; 
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IV - um canal reservado ao Supremo Tribunal Federal, para a divulgação dos atos do Poder Judiciário e dos serviços 
essenciais á Justiça; 

V - um canal reservado para a prestação de serviços de radiodifusão pública pelo Poder Executivo, a ser utilizado como 
instrumento de universalização dos direitos ã informação, â comunicação, â educação e à cultura, bem como dos outros 
direitos humanos e sociais; 

VI - um canal reservado para a emissora oficial do Poder Executivo; 

VII - um canal educativo e cultural, organizado pelo Governo Federal e destinado para o desenvolvimento e 
aprimoramento, entre outros, do ensino a distância de alunos e capacitação de professores, assim como para a transmissão 
de produções culturais e programas regionais; 

VIII - um canal comunitário para utilização livre e compartilhada por entidades não governamentais e sem fins 
lucrativos; 

IX - um canal de cidadania, organizado pelo Govemo Federal e destinado para a transmissão de programações das 
comunidades locais, para divulgação de atos, trabalhos, projetos, sessões e eventos dos poderes públicos federal, estadual e 
municipal; 

X - um canal legislativo municipal/estadual, reservado para o uso compartilhado entre as Câmaras de Vereadores 
localizadas nos Municípios da área de prestação do serviço e a Assembleia Legislativa do respectivo Estado ou para uso da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, destinado para a divulgação dos trabalhos parlamentares, especialmente a 
transmissão ao vivo das sessões; 

XI - um canal universitário, reservado para o uso compartilhado entre as Instituições de ensino superior localizadas no 
Município ou Municípios da área de prestação do serviço, devendo a reserva atender a seguinte ordem de precedência: 

a) universidades; 

b) centros universitários; 

c) demais instituições de ensino superior. 

§ 12  A programação dos canais previstos nos incisos II e III deste artigo poderá ser apresentada em um só canal, se 
assim o decidir a Mesa do Congresso Nacional. 

§ 22  A cessão às distribuidoras das programações das geradoras de que trata o inciso I deste artigo será feita a titulo 
gratuito e obrigatório. 

§ 32 A distribuidora do serviço de acesso condicionado não terá responsabilidade sobre o conteúdo da programação 
veiculada nos canais previstos neste artigo nem estará obrigada a fornecer infraestrutura para as atividades de produção, 
programação ou empacotamento. 
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serviços de telecomunicações: 

I 'conhecer, previamente, o tipo de programação a ser exibida; 

II - contratar com a distribuidora do serviço de acesso Condicionado os serviços de instalação e manutenção dos 
equipamentos necessários à recepção dos sinais; 

III' (VETADO); 

IV - relacionar-se apenas com a prestadora do serviço de acesso condicionado da qual é assinante; 

V - receber cópia impressa ou em meio eletrônico dos contratos assim que formalizados; 

VI - ter a opção de contratar exclusivamente, de forma onerosa, os canais de distribuição obrigatória de que trata o art. 
32 

Art. 34. As prestadoras do serviço de acesso condicionado deverão atender os usuários em bases não 
discriminatórias, exceto se a discriminação for necessária para o alcance de objetivos sociais relevantes suportados por 
politicas públicas que a justifiquem. 

CAPITULO IX 

DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

Art. 35. O não cumprimento do disposto nesta Lei por prestadora do serviço de acesso condicionado implicará a 

aplicação das penalidades previstas na Lei n 2  9.472 de 16 de julho de 1997.  

Art. 36. A empresa no exercício das atividades de programação ou empacotamento da comunicação audiovisual de 
acesso condicionado que descumprir quaisquer das obrigações dispostas nesta Lei sujeitar-se-á às seguintes sanções 
aplicáveis pela Ancine, sem prejuízo de outras previstas em lei, inclusive as de natureza civil e penal: 

I - advertência; 

II 'multa, inclusive diária; 

III - suspensão temporária do credenciamento; 

IV - cancelamento do credenciamento. 

§ 1 2  Na aplicação de sanções. serão considerados a natureza e a gravidade da infração. os danos dela resultantes 
para os assinantes, a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a 
reincidência especifica, entendida como a repetição de falta de igual natureza após decisão administrativa anterior. 

§ 22  Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, também serão punidos com a sanção de multa seus 
administradoras ou controladores, quando tiverem agido de má-fé. 

§ 32 A existência de sanção anterior será considerada como agravante na aplicação de outra sanção. 

§ 42  A multa poderá ser imposta isoladamente ou em conjunto com outra sanção, não devendo ser inferior a R$ 
2.000,00 (dois mil reais) nem superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para cada infração cometida. 

§ 52  Na aplicação de multa, serão considerados a condição econômica do infrator e o principio da proporcionalidade 
entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção. 

§ 62  A suspensão temporária do credenciarnento, que não será superior a 30 (trinta) dias, será Imposta em caso de 
infração grave cuias circunstâncias não justifiquem o cancelamento do credenciamento. 

CAPITULO)( 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITORIAS 

	

Art. 37. Revogam-se 	31 da Medida Provisória n2  2.228-1 de 6 de setembro de 2001, e os dispositivos 

constantes dos Capítulos I 	VilI a XI da Lei n9  8.977 de 6 de ianeiro de 1995.  

httpllonvw.planaltagov.baccivil 	N 	- 14/2011/Lei/L12485.htm 	 12/17 

18/192016 	 L124a5 

comunicado, sob pena de aceitação tácita mediante postura silente em função de decurso de prazo. 

§ 82  Em casos de inviabilidade técnica ou econômica comprovada, a Anatai determinará a não obrigatortedade da 
distribuição de parte ou da totalidade dos canais de que trata este artigo nos meios de distribuição considerados inapropriados 
para o transporte desses canais em parte ou na totalidade das localidades servidas pela distribuidora. 

§ 92  Na hipótese da determinação da não obrigatoriedade da distribuição de parte dos canais de que trata este artigo, a 
Anafei disporá sobre quais canais de programação deverão ser ofertados pelas distribuidoras aos usuários, observando-se a 
isonomia entre os canais de que trata o inciso 1 deste artigo de uma mesma localidade, pdodzando após as geradoras locais 
de conteúdo nacional ao menos um canal religioso em cada localidade, caso existente, na data da promulgação desta Lei. 

§ 10. Ao distribuir os canais de que trata este artigo, a prestadora do serviço de acesso condicionado não poderá 
efetuar alterações de qualquer natureza nas programações desses canais. 

§ 11. O disposto neste artigo não se aplica aos distribuidores que ofertarem apenas modalidades avulsas de 
conteúdo. 

§ 12. A geradora local de radiodifusão de sons e imagens de caráter privado poderá, a seu critério, ofertar sua 
programação transmitida com tecnologia digital para as distribuidoras de forma isonômica e não discriminatória, nas condições 
comerciais pactuadas entre as partes e nos temos técnicos estabelecidos pela Anatel, ficando, na hipótese de pactuação. 
facultada à prestadora do serviço de acesso condicionado a descontinuidade da transmissão da programação com tecnologia 
analógica prevista no inciso I deste artigo. 

§ 13. Caso não seja alcançado acordo quanto às condições comerciais de que trata o § 12, a geradora local de 
radiodifusão de sons e imagens de caráter privado poderá, a seu critério, exigir que sua programação transmitida com 
tecnologia digital seja disthbuida gratuitamente na área de prestação do serviço de acesso condicionado, desde que a 
tecnologia de transmissão empregada pelo distribuidor e de recepção disponlvel pelo assinante assim o permitam. de acordo 
com critérios estabelecidos em regulamentação da Anatel. 

§ 14. Na hipótese de que trata o § 13, a cessão da programação em tecnologia digital não ensejará pagamento por 
parte da dislribuidora, que ficará desobrigada de ofertar aos assinantes a programação em tecnologia analógica. 

§ 15. Equiparam-se às geradoras de que trata o inciso I deste artigo as retransmissoras habilitadas a operar em 
regiões de fronteira de desenvolvimento do Pais que realizarem inserções locais de programação e publicidade, inclusive as 
que operarem na Amazónia Legal. 

§ 16. É facultado à geradora de radiodifusão que integre rede nacional proibir que seu sinal seja distdbuldo mediante 
serviço de acesso condicionado fora dos limites territoriais de sua área de concessão, bem como vedar que o sinal de outra 
geradora integrante da mesma rede seja distribuído mediante serviço de acesso condicionado nos limites territoriais 
alcançados pela transmissão de seus sinais via radiodifusão. 

§ 17. Na distribuição dos canais de que trata este artigo, deverão ser observados os critérios de qualidade técnica 
estabelecidos pela Anate', sendo que, para os canais de que trata o inciso I, é de exclusiva responsabilidade da prestadora do 
serviço de acesso condicionado a recepção do sinal das geradoras para sua distribuição aos assinantes. 

§ 18. A Anatd regulamentará os critérios de compartilhamento do canal de que trata o inciso XI entre entidades de 
uma mesma área de prestação de serviço. 

§ 19. A programação dos canais previstos nos incisos VIII e IX deste artigo poderá ser apresentada em um só canal, 
se assim o decidirem os responsáveis por esses canais. 

§ 20. A dispensa da obrigação de disthbuição de canais nos casos previstos no § 8 2  deverá ser solicitada pela 
interessada à Anafei, que deverá se manifestar no prazo de 90 (noventa) dias do recebimento da solicitação, sob pena de 
aceitação tácita mediante postura silente em função de decurso de prazo. 

§ 21, Nas localidades onde não houver concessão para exploração do serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
caso o sinal de geradora ou retransmissora de radiodifusão de sons e imagens em tecnologia analógica alcance os limites 
tenitohais dessa localidade, a distribuidora deverá distribuir esse sinal, vedada a distribuição de programação coincidente e 

observado o disposto nos §§ 72  a 92  e 16. 

CAPITULO VIII 

DOS ASSINANTES DO SERVIÇO DE ACESSO CONDICIONADO 

	

Art. 33. São direitos do assinante do serviço de acesso condicionado, sem prejuízo do 
	

sto na Lei n2  8.078 de 11 

	

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e nas demais normas aplicáveis 
	

Pies de consumo e aos 
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§1 2  Os atos de outorga de concessão e respectivos contratos das atuais prestadoras d 	ço de TV a Cabo - TVC, 

	

os temias de autorização já emitidos para as prestadoras do Serviço de Distribuição de Canai 	to Multicanal - MMDS 

	

e do Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Audio por Assinatura Via Satélite - 	; assim como os atos de 
autorização de uso de radiofrequência das prestadoras do MMDS e do Serviço Especial de Televisão por Assinatura - TVA, 
continuarão em vigor, sem prejuízo da adaptação aos condicionamentos relativos â programação e empacotamento previstos 
no Capitulo V. ata o término dos prazos de validade neles consignados, respeitada a competência da Anatai quanto 
regulamentação do uso e â administração do espectro de radiofrequências, devendo a Agência, no que couber, adequar a 
regulamentação desses serviços es disposições desta Lei. 

§ 2g A partir da aprovação do regulamento do serviço de acesso condicionado, as atuais prestadoras de TVC, MMDS, 
DTH e TVA, desde que preenchidas as condições objetivas e subjetivas necessárias, poderão solicitar â Anatai a adaptação 
das respectivas outorgas para termos de autorização para prestação do serviço de acesso condicionado, assegurando-se o 
direito de uso de radiofrequência pelos prazos remanescentes, na forma prevista na legislação pertinente e na regulamentação 
editada pela Anatel, em especial a de uso da radicifrequência. 

§ 32  As prestadoras de TVC, MMDS, OTH e TVA que tiverem suas outorgas adaptadas para prestação do serviço de 
acesso condicionado deverão assegurar a continuidade da prestação dos serviços aos seus assinantes, com preços similares 
ou inferiores aos por elas praticados, na mesma área de prestação dos serviços. 

§ 42 O disposto nos arts. 16 a 18 desta Lei será aplicado a partir de 180 (cento e oitenta) dias da data de vigência 
desta Lei a todas as empresas que exerçam atividades de programação ou empacotamento, inclusive aquelas cujos canais 
ou pacotes sejam distribuidas mediante os serviços de TVC, MMDS, DTH e TVA, independentemente das obrigações 
dispostas nos demais parágrafos deste artigo relativas â atividade de distribuição mediante serviço de acesso condicionado, 
TVC, MMDS, DTH e TVA. 

§ 59  Não serão devidas compensações financeiras às prestadoras dos serviços mencionados no § 12 nos casos de 
adaptação de outorgas de que trata este artigo. 

§69 Até a aprovação do regulamento do serviço de acesso condicionado, só serão admitidas pela Anafei renovações 
de outorgas, de autorização do direito de uso de radiofequências, alterações na composição societária da prestadora, bem 
como transferências de outorgas, de controle ou demais alterações de instrumentos contratuais referentes â prestação dos 

serviços mencionados no § 12 para prestadoras que se comprometerem com a Anatai a promover a adaptação de seus 
instrumentos de outorga para o serviço de acesso condicionado imediatamente após a aprovação do regulamento, que conterá 
os critérios de adaptação. 

§ 79  Apôs a aprovação do regulamento do serviço de acesso condicionado pela Anatai, s6 serão admitidas renovações 
e transferências de outorgas, de controle, renovações de autorização do direito de uso de radiofrequência, alterações na 
composição societária da prestadora ou demais alterações de instrumentos contratuais referentes à prestação dos serviços 

mencionados no § 1 2  para prestadoras que adaptarem seus instrumentos de outorga para o serviço de acesso condicionado. 

§ 82  A partir da aprovação desta Lei, não serão outorgadas novas concessões ou autorizações para a prestação dos 
serviços de TVC, DTH, MNADS e TVA. 

§92  A outorga para a prestação do serviço de acesso condicionado estará condicionada à não detenção de outorgas 
para os serviços de TV a Cabo - TVC, de Distribuição de Canais Multiponto Multicanal - MMDS, de Distribuição de Sinais de 
Televisão e de Audio por Assinatura Via Satélite - DTH ou Especial de Televisão por Assinatura - TVA pela interessada ou por 
suas controladas, controladoras ou coligadas, bem como á adaptação de todas as outorgas da interessada e de suas 
controladas, controladoras ou coligadas para termos de autorização para prestação do serviço de acesso condicionado, nos 

termos dos §§ 22  e 89  

18/1112016 
	

L12485 

§ 14. As solicitações 
	

tratam OS §§ 22  e gg serão consideradas automaticamente aprovadas caso a Anatai não 

	

se pronuncie sobre elas no p 
	abelecido no § 10. 

§ 15. O art. 24 da Lei ng 8.977, de 6 de janeiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"An. 24. Excluídos os canais referidos nos incisos I, II e III do art. 23, os demais canais serão 
contratados livremente pela operadora de TV a Cabo à empacotadora ou programadora de sua 
escolha." (NR) 

§ 16. Aplicam-se às distribuidoras dos serviços de TVC, MMDS e DTH o disposto nos incisos XIX e XXII do ad. 

nos §§ lg e 22  do art. 42  e nos arts. 72,82,  11.30 e 31 desta Lei. 

§ 17. No caso das prestadoras de TVC, para efeito do cumprimento do disposto nos arts. 16 a 18 desta Lei, serão 

desconsiderados os canais de que trata o ad 23 da Lei ng 8 977, de 6 de janeiro de 1995.  

§ 18. A concessionária do STFC - Serviço Telefônico Fixo Comutado podara solicitar, a qualquer tempo, a adequação 
do contrato de concessão para eliminação das restrições que vedem a possibilidade de que a concessionária do serviço e 
suas coligadas, controladas ou controladoras prestem serviço de TVG, inclusive nas ãreas geográficas de prestação do 

serviço objeto da referida concessão, desde que se comprometam com a adaptação obrigatôda de que tratam os §§2, 69 7 9  

e 99, 

§ 19. A Anafei adotará todas as medidas necessárias para o tratamento da solicitação de que trata o § 18, publicando 
formalmente o ato de aprovação quanto ao solicitado no prazo máximo de 90 (noventa) dias do seu recebimento. 

§ 20. O disposto no art. 32 aplica-se aos serviços de TVC, MMDS e DTH. 

AM. 38. O art. 86 da Lei ng 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 86, A concessão somente poderá ser outorgada a empresa constituída segundo as leis 
brasileiras, com sede e administração no Pais, criada para explorar exclusivamente serviços de 
telecomunicações. 

Parágrafo único. 	Os critérios e condições para a prestação de outros serviços de 
telecomunicações diretamente pela concessionária obedecerão, entre outros, aos seguintes 
princípios, de acordo com regulamentação da Anatai: 

I - garantia dos interesses dos usuários, nos mecanismos de reajuste e revisão das tarifas, 
mediante o compartilhamento dos ganhos económicos advindos da racionalização decorrente da 
prestação de outros serviços de telecomunicações, ou ainda mediante a transferência integral dos 
ganhos econômicos que não decorram da eficiência ou iniciativa empresarial, observados os 

termos dos §§ 22 e 32  do art. 108 desta Lei; 

II - atuação do poder público para propiciar a livre, ampla e justa competição, reprimidas as 

infrações da ordem econômica, nos termos do art. 6 12  desta Lei; 

III - existência de mecanismos que assegurem o adequado controle público no que tange aos bens 
reversíveis." (NR) 

§ 12  A concessionária do STEC poderá solicitar, a qualquer tempo, a adequação do contrato de concessão as 
disposições deste artigo. 

Illsfiwww.planalto.gosbr/coel_03/ 04o2011-2014/2011/Lei/L124e5hun 

§ 22  A Anatai deverá adotar as medidas necessárias para o tratamento da solicitação de que trata o § 1g e pronunciar-
se sobre ela em até 90 (noventa) dias do seu recebimento, cabendo â Anate!, se for o caso, promover as alterações 
necessâdas ao contrato de concessão, considerando-se os critérios e condições previstos no-to (mi o da arra da L °C/  
n° 9472, de 16 de julho de 1997.  

	

Eri 	
O 
n 

Ad. 39. As prestadoras dos serviços de TV a Cabo - TVC, de Distribuição de Canais Multiponto Multicanal -COAM S, cl4Z 
Distribuição de Sinais de Televisão e de Audio por Assinatura Via Satélite - DTH e Especial de Televisãogor .si Urrai- ° 
TVA, bem como suas controladas, controladoras ou coligadas, não poderão fazer uso de recursos do Fuo rgc 

Cultura, criado pela lei rtg 7.505 de 2 de iulho de 1986 restabelecido pela Lei ng 8.313, de 23 de dezembro ilã 1t)11, 

mecanismos de fomento e de Incentivo previstos nas Leis 528685 de 20 de julho de 1991 e ng 
1991. 	 1/2.4 o  

an 

Art. 40. O art. 59  passa a viger 1 (um) ano após a promulgação desta Lei; o inciso I do Caput do art. 20 pasir5 a 
(quatro) anos após a promulgação desta Lei; o art. 18 passa a viger 1 (um) ano após a promulgação desta Leia obri 
28 produzirão efeitos a partir do ano seguinte á sua publicação. 111 

13/17 	 htlpfiwwwelarellegovielecivil 02J Alo2011-2014/2011/Lei/L12485.ritm 

§ 10. A Anatet deverá adotar as medidas necessárias para o tratamento da solicitação de que tratam os §§ 2° e 6 9  e 
se pronunciar sobre ela no prazo máximo de 90 (noventa) dias do seu recebimento. 

§ 11. As atuais concessões para a prestação de NA cujos atos de autorização de uso de radlorrequência estejam em 
vigor, ou dentro de normas e regulamentos editados pela Anatel, até a data da promulgação desta Lei, poderão ser adaptadas 
para prestação do serviço de acesso condicionado, nas condições estabelecidas nesta Lei, permanecendo, neste caso, 
vigentes os atos de autorização de uso de radiofrequência associados pelo prazo remanescente da outorga, contado da data 
de vencimento de cada outorga individualmente, não sendo objeto de renovação adicional. 

§ 12. Não se aplica o disposto nos ads. 52  e52 aos detentores de autorizações para a prestação de TVA. 

§ 13. O disposto nos §§ 1 2, 2g e 11 deste artigo não retira da Anatel a competência para alterar a destinação de 

radiofrequências ou faixas prevista no art. 161 da Lei nit 9.472 de 16 de Luther de 1997.  
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a) Serviço Móvel Celular 

a) base 

b) repetidora 

c) móvel 

160,• 

160,“ 

3,2. 
a) base em área de até 300.000 habitantes 

b) base em área acima de 300.000 até 700.000 

80,11 

112,11 
b) Serviço Limitado Móvel habitantes 
Especializado 

c) base acima de 700.000 habitantes 
144,'t 

d) móvel 
3, 

c) Serviço Especial de TV p r Assinatura 289,*. 
d) Serviço Especial de Canal Secundário de Radiodifusão de Sons e Imagens 40 • e 

e) Serviço Especial de Repetição de Televisão 48, 11 

f) Serviço Especial de Repe çâo de Sinais de TV Via Satélite 48,1e 
g) Serviço Especial de Retransmissáo de Televisão 60,11 

a) terminal de sistema de comunicação global por 
satélite 

3,2 

b) estação terrena de pequeno porte com capacidade 
de transmissão e diâmetro de antena inferior a 2.4m. 

24,11 

h) Serviço Suportado por 
Meio de Satélite 

controlada por estação central 

c) estação terrena central controladora de aplicações 
de redes de dados e outras 

d) estação terrena de grande porte com capaci dade de 

48,1* 

1.608,1* 

transmissão, 	utilizada 	para 	sinais 	de audio, 	vídeo. 
dados ou telefonia e outras aplicações, com diâmetro 

402,11 

de antena superior a 4,5m 3.217,11 

e) estação 	terrena 	móvel 	com 	capacidade 
transmissão 

3.217,m 

Art. 41. Os arts 16 a 23 deixarão de viger após 12 (doze) anos da promulgação desta Lei. 

Art. 43. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bras tia, 12 de setembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República_ 

Dl LMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardoso 

Mantega 
Fernando Detrata Pimento! 
64/riam belchior 
Paulo Bernardo Silva 
Anna Maria Buarnue de Ho/landa 
Aloisio Merradante 
Luis Inácio Lucena aclama 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.9.2011 

ANEXO 

(Anexo Ida Medida Provisória n0  2228-1, de 6 de setembro de 2001) 

"ANEXO I 

Art. 33 inciso III .  

f) estação espacial geoestacionária (por satélite) 

q) estação espacial não geostacionária (por sistema) 

i) Serviço de Distribuição 
Sinais 	

i, 
Muni rcu&  

Multicanal 

a) base em área de até 300.000 habitantes 

b) base em Moa acima de 300.000 ate 700.000 
habitantes 

c) base acima de 700.000 habitantes 

1.206,00 

1.608,0C 

2.011,09 

a) base em área de até 300.000 habitantes 

b) base em área acima de 300.000 ate 700.000 
j) Serviço de TV a Cabo 

habitantes 

pc) base acima de 700.000 habitantes 

1.206,00 

1.608.00 

2.011,00 

k) Serviço de Distribuição de Sinais de TV por Meios Fisicos 624,00 
a) estações Insta.s_as nas 	 com pcpuõçâo st° 
500.000 habitantes 

b) estações Instaladas nas cidades com população 
entre 500.001 e 1.000.000 de habitantes 

c) estações instaladas nas cidades com populaçãc 
entre 1.000.001 e 2000.000 de habitantes 

I) Serviço de Radiodifusão d) estações instaladas nas cidades com população 
de Sons e Imagens 	entre 2.006001 e 3.000.000 de habitantes 

e) estações instaladas nas cidades com população 
entre 3.000.001 e 4,000,000 de habitantes 

f) estações instaladas nas cidades com população 
entre 4.000.001 e 5.000.000 de habitantes 

g) estações instaladas nas cidades com população 
acima de 5.000.000 de habitantes 

1.151,02 

1.728,00 

2.232,00 

2.700.00 

3.24020 

3.726,00 

4.087,00 

m) Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Conelatos - Ligação para Transmissão de Programas, 
Reportagem Externa, Comunicação de Ordens, Telecomando, Telemando e outros 

m.1) Televisão 120,00 
m .2) Televisão por Assinatura 120,00 

n) Serviço Telefônico Fixo 
Comutado - STFC 

a) até 200 temiinais 

b) de 201 a 500 terminais 

c) de 501 a 2.000 terminais 

d) de 2.001 a 4.000 terminais 

e) de 4.001 a 20.000 terminais 

f) acima de 20.000 terminais 

88,00 

222,00 

888,00 

1.769,00 

2.654,00 

3.539,00 
o) Serviço de Comunicação de Dados Comutado 3.539,0C 

p) Serviço de Distribuição 
de Sinais de Televisão e 
de Audio por Assinatura 
via Satélite - DTH 

a) base com capacidade de cobertura nacional 

b) estação terrena de grande porte com capacidade 
para transmissão de sinais de televisão ou de audio, 
bem como de ambos 

2.011,00 

1.608,00 

g) 	Serviço 	de 	Acesso 
condicionado 

a) base em área de até 300.000 habitantes 

b) base em área acima de 300.000 até 700.000 
habitantes 

c) base acima de 700.000 habitantes 

d) base com capacidade de cobertura nacional 

e) estação terrena de grande porte com capacidade 
para transmissão de sinais de televisão ou de âudio, 
bem como de ambos 

1.206,00 

1.608,00 

2.011,0C 

2.011,00 

1.608,00 

r) 	Serviço 	de 
Comunicação Mullbnidia 

A 

a) base 

b) repetidora 

c) móvel 

160,00 

160,0C 

322 
Ign 04 

Art. 42. A Anatel e a Ancine, no ámbito de suas respectivas competências, regulamentarão as disposições desta Lei 
em até 180 (cento e oitenta) dias da sua publicação, ouvido o parecer do Conselho de Comunicação Social. 

Parágrafo único. Caso o Conselho de Comunicação Social não se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias do 
recebimento das propostas de regulamento, estas serão consideradas referendadas pelo Conselho. 
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) base 

b) repetidora 

Ôvel 

s) Serviço Móvel Pessoal 

112485 

1 8/11/2018 
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Câmara Municipal de São Paulo 	
Proc. N°_01- 54 206 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12606  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

      

1/1 
Titulo: LEI No 12.606 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do "Programa Turistico da Cidade de São Paulo", a ser implantado e 

desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 399/1997 (ver documento) 

Autor(es): Salim Curiati 

[ Back 
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Folha 	  

Proc. N°_01 	/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

LEI N. 12.606 

Dispõe sobre 
implantado e 
correlatas. 

- DE 6 DE MAIO DE 1998 

a instituição do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser 
desenvolvido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências 

(Projeto de Lei n. 399/97, do Vereador Selim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser implantado 
e desenvolvido no Município de São Paulo, sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 
Parágrafo único. O Poder Executivo definirá os órgãos e secretarias municipais 
envolvidos na elaboração, implantação e desenvolvimento do programa ora instituído, 
sob cujas responsabilidades ele será executado. 
Art. 2° O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", instituído por esta lei, visa a 
propiciar aos habitantes da cidade e aos seus visitantes o conhecimento dos seus 
pontos principais de atração turística, de modo a propiciar-lhes esclarecimentos sobre 
a sua história, suas tradições, sua cultura e sua vida cotidiana. 
§ 1° Do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", referido por este artigo, 
constarão, entre outras programações, visitas a museus, monumentos, palácios, 
praças e ruas tradicionais, feiras, teatros, cinemas, casas de espetáculos, centros 
comerciais e outros locais significativos da Cidade de São Paulo. 
§ 2° O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" deverá estar consubstanciado em 
programas diários, diversos, de visitas e participações em eventos, os quais poderão 
ser usufruídos isoladamente e independentemente uns dos outros. 
Art. 3 0  Para o cumprimento do disposto nesta lei, os órgãos e secretarias municipais 
responsáveis pela execução do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" poderão 
celebrar contratos, acordos ou convênios com entidades públicas e particulares, 
inclusive com empresas de turismo, de eventos, de hotelaria, restaurantes e casas de 
espetáculos em geral. 
Parágrafo único. Os contratos, acordos ou convênios, de que trata este artigo, serão 
firmados em estrita observância aos preceitos constantes da lei que disciplina as 
licitações públicas. 
Art. 4° Para o desenvolvimento do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", o 
Poder Público do Município fica autorizado a cobrar dos interessados, participantes dos 
roteiros dos programas, importâncias correspondentes aos valores das despesas deles 
decorrentes. 
Parágrafo único. Os preços correspondentes aos roteiros dos programas desenvolvidos 
pelo "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" serão fixados pelo Poder Público 
Municipal e deverão ser objeto de planilha publicada no Diário Oficial, tanto quando de 
sua implantação quando por ocasião de qualquer alteração de valor. 
Art. 5 0  A exeqüibilidade do disposto nesta lei dependerá de regulamentação, a ser 
expedida pelo Poder Executivo. 
Art. 6° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de verbas próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13399  

Total de referências : 1  

—Proc. if '01=0542/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

    

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.399 01/08/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Subprefeituras no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 546/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.237/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere a execuçao dos serviços de 
manutençao e conservaçao de predios, instalaçoes e equipamentos municipais, bem como de 
pequenas obras. • (ver documento) 
Decreto no 42.238/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere as competencias para o 
cumprimento e a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.; (ver documento) 
Decreto no 42.239/2002 - Regulamenta esta Lei, disciplinando a execuçao de obras e 
serviços. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n°42.561/2002 - Dispoe sobre a coordenaçao da implantaçao das Subprefeituras, 
de acordo com as normas constantes desta Lei. 
- Lei no 13.682/2003 - Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras, criadas por 
esta Lei, cria os respectivos cargos de provimento em comissao. 
- Decreto no 44.253/2003 - Dispoe sobre a criaçao de Portal de Intermediaçao, destinado a 
realocar servidores municipais que tenham interesse em fazer parte do Quadro de Pessoal das 
Subprefeituras. 
- Decreto n°45.713/2005 - Modifica parcialmente a estrutura organizacional das 
Subprefeituras, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica. 
- Decreto no 45.731/2005 - Altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 
Lei 13.682/2003 - Art. 22 - Prorroga ate final de dezembro de 2004 o prazo previsto no art. 
21 desta Lei.; Lei 13,716/2004 - Art. 25 - Altera o inciso II do art. 12 desta Lei.; Lei 
13.939/2004 - Prorroga por mais 365 dias o prazo previsto no art. 21 desta Lei.; Lei 
14.059/2005 - Altera o item 2 do art. 7° desta Lei.; Lei 15.764/2013 - Substitui o Anexo I 
pelo Anexo XV da Lei no 15.764/2013 e altera o art. 7 0  desta Lei. 
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	1.1 
LEI FD 13.399, DEI' DE AGOSTO DE 2002 

(Projeto de Lei n ° 546/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a criação de 
Subprefeiluras no Município di &ia 
Paulo, e dá outras providéncias. 

MARTA SUPLICY;  Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 

que a aunara Municipal, era sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo e seguinte lei: 

CAPtliPLO I 

DA DISPOSIÇÃO GERAIS 

Ara. 1°- Esta lei dispõe sobre a criação, eslrutura e atribuições 

das Subprefeinuas no Municipio de São Paulo, estabelece pro-
cedimentos para sua implantação e prevê a transferência Mu-

dual de 6rnãos e funções da Administração Direta Municipal. 

Ara 2'- O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Pre-
feito, auxiliado diretamente pelos Secretários Municipais e 
Subprefeitos. 

CAPITULO II 

DAS SUBPREFEITURAS 
SEÇÃO I 

FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 

Art. 3° - A Administração havaiana!, no âmbito das Subpre-

feitoras, será exercida pelos Subprefeitos, a quem cabe a de-
cisão, dircção,gestão e o controle dos assuntos municipais em 

nível local, respeitada a legislação vigente e observadas as 
prioridades estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 4° - As Subprefeituras, órgãos da Administração Direta, 

serão instaladas em áreas administrativas de limites territoriais 
estabelecidos em função de parâmetro e indicadores soara-
conanicos. 

Art. 5'- São airibuiçõrn das Subpercituras, respeitados os E-
mites de seu território administrativo e as atribuições dos ór-
gãos do nível central: 

- constituir-atem instância regional de administração direta 
com imbito intersetoriai c territorial; 

instituir mecanismos que democratizem a gestão pública c 
fortalecer as formas participativa" que existam em âmbito re-
gional; 

III - planejar, controlar e executar os sistemas locais, obede-
cidas as políticas, diretrizes e programas fixados pela instância 
central da administração; 

IV - coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital 
ou equivalente, de acordo com as-diretrizes estabanadas pelo 
Plano Estratégico da Cidade;

V - compor com Subprefeitnras vizinhas ;  instâncias interme- 
diárias de planejamento e gestão, nos casos em que o tema, ou 

o serviço an causa, cagam tratamento para atêm dos limites 
territoriais de uma Subprefeitura; 

VI - estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e 

gestão com as Subprefeituras e Municípios limitrofes a partir 
das diretrizes governamentais para a política municipal de re-
lações metropolitanas; - 

VII atuar como indutoras do desenvolvimento local, imple-
mentando políticas públicas a partir das vocações regionais e 
dos interesses manifestos pela população; 

VIII - ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos ser-
viços tocais, a partir das diretrizes centrais; 

IX facilitar o acesso e imprimir transparência aos serviços 
públicos, tonando-os mais pró- ânuos dos cidadãos; 
X - facilitar a aniculação inter9Ctorial dos diversos segmentos 
e serviços da Administração Municipal que operam na região. 
Parágrafo tinia, - As diretrizes mencionadas nos incisos 

IV, VI e VIII deste artigo saão furadas pela instância central 
de governo, mediante elaboração de políticas públicas, coorde-

nação de sistemas, produção de informações públicas e defi-
nição de policies que envolva a região metropolitana, ouvidas 
as Subprefeituras. - 

Art. - As Subprefeituras terão dotação onsuurntaria própria, 
com autonomia para a realização de despesas operacionais, ad-
ministrativas e de investimento, e participação na elaboração 
da proposta orçamentária da Prefeitura. 

Parágrafo único - O orçamento municipal, a partir da apro-
vação desta lei, deverá ser apresentado de forma regionalizada 
pelas áreas de abrangência das Subprefeituras, independente-
mente do estágio especifico de descentralização. 

Folha 
	

11 
sEçÃO 
LIMITES TERRITORIAIS 	

• Proc. N°_01-0542/2016 

AP_,C Art. 7° - Flama criadas no Município de São Paulo 31 (trinta • 
uma) Subprefeituras, constituídas pelos respectivos distritr y  

r ia Salomão Nogueira 
abaixo relacionados e indicados no Anexa I, parte integran 

desta lei: 	 RF 11.274 
1- Perus: Anhangliera, Peno; 

2- Punam: Jaraguá, Pirituba, São Domingos; 
3. Fieguesia/Brasilándia: Freguesia do Co, Brasiliindia; 
4 - Casa Verde/Caehoeirinha; Casa Verde, Cachoeirinha, 

Limão; 
5. Santana/Encurtai: Mandaqui, Santana, Tuctiniva 

6- Tremembé/Jaçaiã: Jaçanã, Tremembú • 
7 - Vila Maria/Vila Guilherme: Vila Maria, Vila Guilherme, 

Vila Medeiros; 
8 - Lapa: Bana Funda, Lapa, Perdizes, Vila Leopoldina, 'a-

guara, Jaguaré; 

9 - Sé: Camalação,- Sana Cecilia, Bom Retiro, República ,  BC,  
Bela Vista, Liberdade, Cambuci; 
10 - Durma; Butantã, Morumbi, Raposo Tavares, Rio Pe-

queno, Vila Sana; 
I - Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, Brim 13ibi, Jardim 

Paulista; 
11- Vila Mariana: Vila Mariana, Saúde, Moeria; 
13 - Ipiranga: Cursino, !piranga, Saconsi; 
14 - Santo Amaro: Santo Amaro, Campo Belo, Campo 

Grande; 
IS- Jabaquara: Jabaquara; 
I6 - Cidade Ademar: Cidade Adensar, Pedreira; 
17 - Campo Limpo: Campo Limpo, Capão Redondo, Vila An-

drade; 
18 - MBoi Mirim: Jardim Angela, -Jardim São Luiz; 
19- Socorro: Simorro,Cidade Dama Grajak 
20- Parelbeiros: Manila, Paraibanos; 
21 - Penha: Penha, Cangidba, Vila Matilde, Arlbur Alvim; 
22. Ermelino Matarazzo: Emano Mataranno, Ponte Item; 
23 São Miguel: São Miguel, Vila lanai, Jardim Helena; 
24 - Itaim Paulista: !taloa Paulista, Vila Caniça; 

25- Moitca: Brás, Água Rasa, Modos, Pari, Belém, Uaná; 
26- Aricanduva: Carrão, Aricanduva, Vila Formosa; 
27 - taquara: !biquem Parque do Cromo, Cidade Líder, José 
Bonifácio; 

28- Gurianases: Guaianases, Lajeado; 
29 - Vila Pludente/Sapopemba Sapopanba, São Lucas, Vila 

Prudente; 
30- São Mateus: São Mateus, São Rafael, Igualai; 
31 - Cidade Tinadentes: Cidade Tindentes. 

SEÇÃO III 
DO SUBPREFEITO 

Art. 8'- Os cargos de Subprefeito serão de livre nomeação 
pela Prefeita, em conformidade com o "caput" do artigo 76 da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
An. 9° - da-competência do Subprefeito: 

I • representar politica e administrativamente a Prefeitura na 
região; 

II - coordenar técnica, politica e administrativamente esforços, 
recursos e meios legalmente postos à sua disposição, para 
elevar índices de qualidade de vida, observadas as prioridades 
e diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal; 

111 - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeltura, de acordo corá as diretrizes, pro-
gramas e mamas estabelecidas pela Prefeita; • 

IV - sugerir à Administração Municipal diretrizes para o pla-
nejamento municipal; 

V - propor à Administração Municipal, de forma integrada 

com os órgãos setoriais de gestão local, prioridades orçariam-
Carias relativas aos serviços, obras e atividades a serem reali-
zadas no território da Subprefeitura; 

• 

VI - participar da elaboração da proposta ornamentéria da Pre-

feitura e do processo de orçamento participativo; 
VII - garantir, de acordo com as normas da instancia 'anual, a 

execução, operação e manutenção de obras, serviços, equipa-
mentos sociais e próprios municipais, existentes nos limites da 

Subprefeiture; 
VIII - assegurar, na medida da competência da Subprefeitura, 

a obtenção de resultados propostos nos âmbitos central e local; 
IX - fiscalizar, no âmbito da conapetência da Subprefeitura, na 
região administrativa correspondente, o cumpriinento das leis, 

portarias e regulamentos; 
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II - Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, respon-
sável pelas ações nas áreas de trabalho, assistência social, 

abastecimento, esporte, lazer e cultura e atividades afins; 
til - Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Ur-
bano, à qual competirá o planejamento urbano, habitacional e 

dos transportes, controle e fiscalização do uso do solo, conser-

vação e preservação do meio ambiente e atividades arma; 
IV - Coordenadora de Manutenção do Infra-estrutura Urbana, 

à qual caberá a manutenção das vias públicas, da rede de dre-

nagem,  da limpeza urbana, a conservação de áreas verdes e de 

próprios uninicipais e atividades afins; 
V - Coordenadora de Projetos e Obras Noves, responsável 

pela elaboração, execução e gaitar:lamente de projetos e obras 

novas, inclusive próprios municipais e atividades afins; 

VI - Coordenadoria de Educação, à qual caberá execução e ge- 

rareamento dos serviços da área, além dos recursos humanos 

c financeiros da Educação e atividades afins; 
VII - Coordenadoria de Saúde, responsável pelas ações de as-

sistência à saúde, vigilância sanitária e epidernioltigica, re-

cursos humanes e financeiros da Saúde e atividades afins; 
VIII - Coordenadora de Administração e Finanças, à qual ca- 

berá a administração geral, orçamentária e financeira e de re- 
cursos humanos no âmbito das Subprefeituras, além de ativi- 

dades afins. 
Parágrafo único-AOS Coordenadores responsáveis pelas áreas 

mencionadas neste artigo compete CRECULII, no âmbito da Sub-

prefeitura, ti politica de Governo, de acordo com as especifici-

dades locais, coordenar e controlar as atividades a eles subor-

dinadas, propor prioridades e orientar o .  desenvolvimento de 

programas e projetos relativos à realização dos objetivos e 

metas, indicando processos e tecnologias adequados, prever e 

controlar, no âmbito de sua área administrativa, os recursos 

humanos, materiais e financeiros disponlveis e decidir 
Os as-

suntos de sua competência, na instância que lhes couber, po-

dendo delegar responsabilidades de acordo com o disposto em 

decreto. 

X - fixar prioridades e metas para a Subi/afeitara, de acordo 

com as politicas centrais de Governo; 
XI - garantir, em seu âmbito, a interface politica necessária ao 

andamento dos assuntos municipais; 
XII - fornecer subsídios para a elaboração das notificas muni-

cipais e para a definição de normas e padrões de atendimento 

das diversas atividades de responsabilidads do Municiar); 
XIII - desempenhar, em seu âmbito terriorial, outras compe-

tências que lhe forem delegadas pelo uivei central; 

MV .
- decidir, na insancia que lhe couber, os assuntos da área 

de sua competência; 
XV - garantir a ação articulada e integmda da Subprefeitura; 

XVI - convocar audiências públicas pari ,  tratar de assuntos de 

interesse da região; 
XVII - garamir a participação da Sabor:feitura nos conselhos, 

colegiados e comissões, indicando seus representantes; 
XVIII - promover ações visando ao Irem-estar da população 

local, especialmente quanto à segurança urbana e defesa civil; 
XIX - elaborar a proposta orçamentária da Subprefeitura, ga-

rantindo processo participativo em sua construção; 
XX - proceder à execução orçamentária c promova a reali- 
zação de licitações e contestações que envolvam área de sua 
exclusiva competência, observadas a; diretrizes centrais do 

Governo Municipal; 
XXI - realizar despesas operacionais, administrativas e de in- 

vestimento, com autonomia, mediante o gereneiamento de do- 

tação orçamentária própria; 
XXII - nomear os ocupantes dos cargos de provimento em co- 

missão das unidades administrativas da Subptereitura; 

XXIII - propor a realização de concurso publico; 
XXIV - atoem recursos humanos e materiais necessários para 

e desenvolvimento das atividades da Sul/prefeitura; 
XXV - promover treinmiento de no:soai, obedecidas as dire- 

trizes do uivei central; 
XXVI - autorizar o uso precário e provisório de baia munici- 
pais sob sua administração, observara) o disposto no parágrafo 

5 do artigo 114 da Lei Orgânica do Municipie de São Paulo, e 

opinar quanto à cessão de uso dos bens municipais localizados 

em sua região administrativa; 
XXVII - celebrar convtmos de cooperação técnica e adminis- 

trativa com órgãos e instituições nacionais e propor a cele-

bração desses convênios C01111 órgãos e instituições internacio-

nais, no âmbito de sua competência. 
XXVIII - propor ao órgão municipal competente e tomba-

mento ou outras medidas legais de proteção e preseçearrão de 

bens móveis e imóveis da região. 
Parágrafo único - As competências previstas neste artigo po-

derão ser delegadas a critério de cada Subprefeito, na forma 

prevista em decreto. 

SEÇÃO IV 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL ti SUAS ATRIBUI- 

ÇÕES 	 • 

Art. 10 - A Secretaria de Implementação das Subprefeituras - 
SIS tica transfomada na Secretaria Municipal das Subprefei- 

turas - SMSP, cabendo-Ire 
I - dar apoio gerencial e administrativo às decisões da Prefeita 
sobre o desempenho das Subprefeituras e suas solicitações; 

11 - realizar o acompanhamento gerencial das metas e ativi- 

dades das Subprefeiturarg 
111 • criar indicadores para dimsnsionar os recursos humanos e 
materiais para as Subprefeiturris, a partir de padrões de quali-

dade e da realidade de cada região; 
IV - propor à Prefeita e articular soluções para o bom desen- 

volvimento de relações interne iodais e institucionais mantidas 

pela &divorciara; 
V - avaliar o cumprimente ars diretrizes gerais e setoriais na 

ação, no planejamento e na gestão regional exercida pelas 

Subprefeituras. 
Art. I. I - As Subprefeituras terão a estrutura básica prevista no 
artigo 12 desta lei e os órgãos necessários ao desempenho de 
suas competências e atribuições próprias, notadamente nas 

áreas de saiule,. educação, assistência social, abastecimento, 
desenvolvimento urbano, eccninnieo e social, transporte habi-

tação, proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 
natural e construido, do património cultural, histórico, artis-

tica, paisagístico e arqueológico. 
Art. 12 - Fica criada, comando e diretamente subordinada ao 
Gabinete do Subprefeito, a seguinte estrutura com respectiva 

competência: 
1 - Chefia de Gabinete, à qual competirá o apoio necessário ás 

fillIÇÕeS do Subprefeito, além de ação integrada aos assuntos 
juridico, administrativo, técnico, de comunicação e de tecno-
logia de informação, bem como substituir o Subprefeito em 

seus eventuais impedimentos; 

CAPITULO III 
DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREFEI- 

TURAS 

SEÇÃO 1 
DAS AÇÕES A CARGO DO PODER EXECUTIVO 

Are 13 - O procedimento de implantação das Subprefeituras 

ora criadas lerá início imediato, a partir da aprovação desta lei, 

cabendo ao Poder Executivo: 
i- conduzir o•processo para implantação da neva estrutura, 

com o aproveitamento doi cargos e funções existentes nas 

aluais Administraçães Regionais e Secretarias Municipais, me-

diante teu remanejamente e alteração de nomenclatura, Vi- 
 

sendo ia adaptações necessárias à total implantação do novo 

modelo organizacioual; 
II - proceder ao levantamento, no âmbito das Secretarias Mu- 

nicipais, de suas reais necessidades, dos cargos e funções exis-

tentes, da eficiência e eficácia dos serviços prestados, objeti-

vando evitar a duplicidade de encargos entre as Secretarias e 

entre estas e as Subpreferturaa, ban como constatar possibili-

dades de compartilhamento das novas tecnologias de infor- 

mação; 
III - estabelecer a plataforma de infurtnrilização que regulará a 

produção de serviços descentralizados, sua articulação em rede 

LIMII 
o uivei central e divulgação pública de dados e informa- 

ções; 
IV - avaliar a conveniência e oportunidade de extinção de Se- 

cretarias. à vista do remirado das ações constantes do inciso II 

deste artigo, adotando as providências necessárias para tanto; 

V - elaborar plano de cargos e carreiras, em sintonia com o re- 

maaejamento de recai-soa humanos previsto no inciso I deste 

artigo; 
VI desenvidVer Plano Geral -e Estratégico de Capacitação e 

Treinamento de Pessoal; 
VII - adotar os procedimentos necessários para que as atuais 

estruturas das Administrações Regionais, com suas areibui-

ções, reCUISOs 
humanos e materiais, sejam absorvidas, pelas 

Subprefeituras, a partir da vigência desta lei. • 
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c:--N°_01-0542/2016 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 14072 

Total de referências : 

     

 

Lívia Salornào Nogueira 

RF 11.274 

      

1/1 
Titulo: LEI No 14.072 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos operacionais de 

serviços prestados em eventos, relativos à operação do sistema viário. 
Projeto: Projeto de Lei No 102/2005 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
Regulamentação: Decreto no 46.942/2006 - Regulamenta esta Lei. • (ver documento) 

Decreto no 51.953/2010 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back I 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. N°01-0542/2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N° 14.072, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  102/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Autoriza a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET a cobrar pelos custos 
operacionais de serviços prestados em eventos, relativos à operação do sistema viário. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET autorizada a cobrar pelos 
custos operacionais de serviços prestados, relativos à operação do sistema viário, 
decorrentes da realização de eventos, inclusive seus ensaios, realizados em via aberta 
à circulação, ou em locais fechados cujos reflexos possam perturbar ou interromper a 
livre circulação de veículos e pedestres, ou colocar em risco sua segurança. 
§ 1° O recolhimento do valor cobrado conforme disposto no "Caput" deste artigo 
deverá ser prévio à ocorrência do evento, sem o que o evento não estará autorizado a 
realizar-se. 
§ 2° Os eventos ocorridos sem a prévia autorização, e que exigirem, por medidas de 
garantia da segurança e mobilidade de pessoas e bens, deverão ser cobrados de seus 
realizadores, pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, mesmo posteriormente 
à data de sua realização. 
Art. 2° Excetuam-se do pagamento do preço correspondente aos custos operacionais e 
dos valores referentes aos equipamentos de sinalização utilizados os eventos 
exclusivamente de caráter: 
I - religioso; 
II - político-partidário; 
III - social, quando promovido por entidade declarada de utilidade pública, conforme 
legislação em vigor; 
IV - manifestações públicas, através de passeatas, desfiles ou concentração popular 
que tragam uma expressão pública de opinião sobre determinado fato; 
V - manifestações de caráter cívico de notório reconhecimento social. 
Parágrafo único. Não farão jus à gratuidade mencionada no "caput" deste artigo as 
atividades que contenham comercialização de bens ou serviços, shows artísticos, 
exposição de marcas e/ou logotipos visando divulgação comercial de produtos ou 
serviços. 
Art 3° A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET publicará no Diário Oficial do 
Município - DOM os preços correspondentes à prestação de serviços de 
acompanhamento dos eventos. 
Parágrafo único. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET poderá reajustar 
periodicamente os preços relativos à prestação desses serviços. 
Art. 40  O recolhimento do valor correspondente aos serviços prestados pela 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET não exime os realizadores do evento de 
outras providências junto aos demais órgãos públicos, bem como por possíveis danos 
causados à via pública, decorrentes da atividade realizada. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6° Considera-se para efeito desta lei evento como sendo toda e qualquer atividade 
que interfira nas condições de normalidade das vias do município, perturbando ou 
interrompendo a livre circulação de pedestres e ou veículos, ou que coloquem em risco 
a segurança das pessoas e bens. 
Art. 7° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
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18/11/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Folha 	 022 
14 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14141 

Total de referências : 1 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Alterações; 

LEI No 14.141 27/03/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
Projeto de Lei N° 56/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto n°49.356/2008 - Regulamenta o § 2° do art. 21 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.714/2010 - Regulamenta esta Lei, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 8.777/1978. (ver documento) 

Lei 14.614/2007 - Acresce os arts. 48-A, 48-B e 48-C - Capítulo X a esta Lei. 

1/1 
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Proc. N°01-054 /2016 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.141, DE 27 DE MARÇO DE 2006 
(Projeto de Lei no 56/03, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o processo administrativo na Administração Pública Municipal. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta lei estabelece normas comuns aplicáveis aos processos administrativos no 
âmbito da Administração Municipal. 
§ 1° Para os fins desta lei, consideram-se: 
I - autoridade - o agente público dotado de poder de decisão; 
II - processo administrativo - todo conjunto de documentos, ainda que não autuados, 
que exijam decisão. 
Art. 2° A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da primazia 
no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, legalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade. 
Parágrafo único. O agente público administrativo observará na sua atuação, dentre 
outros, os seguintes princípios: 
I - atuação conforme à lei e ao Direito; 
II - objetividade no atendimento ao interesse público, vedada a promoção pessoal de 
agentes ou autoridades; 
III - indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
IV - observância das formalidades essenciais com a adoção de formas simples, 
suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
V - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei ou 
decreto; 
VI - impulsão, de oficio, do processo administrativo, pelo agente público, sem prejuízo 
da atuação dos interessados. 
Art. 3° A norma administrativa deve ser interpretada e aplicada da forma que melhor 
garanta a realização do fim público a que se dirige. 
Art. 4° Somente a lei poderá: 
I - criar condicionamento aos direitos dos particulares ou impor-lhes deveres de 
qualquer espécie; 
II - prever infrações ou prescrever sanções. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS MUNÍCIPES 

Art. 50  São direitos do munícipe, entre outros: 
I - receber do agente público tratamento respeitoso; 
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição 
de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 
III - ser representado por mandatário, que deverá ser advogado quando a lei assim o 
exigir. 
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CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DOS MUNÍCIPES 

Art. 60  São deveres do munícipe: 
I - expor os fatos conforme a verdade, prestando as informações que lhe forem 
solicitadas e colaborar para o seu esclarecimento; 
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
III - não agir de modo temerário. 

TÍTULO II 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Art. 7 0  O processo administrativo pode ser iniciado pela autoridade competente ou a 
pedido de interessado, e será composto pelo conjunto de documentos, requerimentos, 
atas de reunião, pareceres e informações instrutórias necessários à decisão da 
autoridade administrativa. 
Art. 8° Distinguem-se os processos em: 
I - processos comuns; 
II - processos especiais. 
Art. 9° Os processos especiais são aqueles disciplinados por normas próprias distintas 
das aplicáveis nos processos comuns, aplicando-se-lhes subsidiariamente os demais 
preceitos desta lei. 
Parágrafo único. Enquadram-se, dentre outros, na categoria de especiais, os processos 
referentes às seguintes matérias: 
I - licenciamento ambiental, edilicio, sanitário e urbanístico; 
II - licitação; 
III - disciplinar; 
IV - administrativo-tributário; 
V - tomada de contas; 
VI - tombamento. 

TÍTULO III 
DO PROCESSO COMUM 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. O requerimento inicial do interessado deverá conter os seguintes dados: 
I - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II - identificação do interessado ou de quem o represente; 
III - endereço e telefone do requerente e local para recebimento de comunicações; 
IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - data e assinatura do requerente ou de seu representante. 
§ 1° É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, 
devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
§ 2° Os órgãos e entidades administrativas deverão elaborar modelos ou formulários 
padronizados para assuntos que importem pretensões equivalentes. 
Art. 11. Quando os pedidos de uma pluralidade de interessados tiverem conteúdo e 
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo 
preceito legal em contrário. 
Art. 12. Quando o requerimento for dirigido a órgão incompetente, este providenciará 
seu encaminhamento à unidade competente. 
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Art. 13. Os processos administrativos terão por objetivo a tomada de decisão, 
consubstanciada em despacho decisório, que deverá ser claro, preciso e atinente à 
matéria do processo. 
§ 1° A fundamentação e a publicidade são requisitos essenciais do despacho decisório. 
§ 2° A fundamentação do despacho somente será dispensada quando houver 
referência expressa a pareceres ou informações contidos no processo. 

CAPITULO II 
DOS INTERESSADOS 

Art. 14. São legitimados como interessados no processo administrativo: 
I - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem ou nele figurem; 
II - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que 
possam ser afetados pela decisão a ser proferida; 
III - as pessoas, organizações e associações regularmente constituídas, no tocante a 
direitos e interesses coletivos ou difusos. 

CAPITULO III 
DA COMPETÊNCIA 

Art. 15. A competência é irrenunciável e exercida pelo agente público a que foi 
atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 
Parágrafo único. Não podem ser objeto de delegação: 
I - a edição de atos de caráter normativo; 
II - a decisão de recursos administrativos; 
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade; 
IV - as atribuições recebidas por delegação, salvo autorização expressa e na forma por 
ela determinada; 
V - as funções dos órgãos colegiados. 
Art. 16. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicados no Diário Oficial 
do Município. 
§ 1° O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da 
atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada. 
§ 2° O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
Art. 17. Será permitida ao Prefeito, Secretários Municipais e Subprefeitos, em caráter 
excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão ou autoridade hierarquicamente inferior. 

CAPITULO IV 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 18. É impedido de atuar no processo administrativo o servidor ou autoridade que: 
I - tenha interesse pessoal, direto ou indireto, na matéria; 
II - esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou com seu 
cônjuge ou companheiro. 
Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato 
à autoridade competente, abstendo-se de atuar no processo. 
Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 
Art. 20. Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor em caso de amizade 
íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 
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Parágrafo único. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de 
recurso, sem efeito suspensivo. 

CAPITULO V 
DA FORMA, TEMPO E COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 21. Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 
§ 1° Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data 
e assinatura do interessado ou da autoridade responsável. 
§ 2° A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão 
administrativo. 
§ 3° O processo deverá ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas. 
Art. 22. Os atos do processo devem ser realizados em dias úteis, no horário normal de 
funcionamento da unidade na qual tramitar, excetuados aqueles praticados em dias de 
plantão. 
Art. 23. Inexistindo disposição especifica, os atos do processo devem ser praticados no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, mediante justificativa, ser prorrogado. 
Art. 24. A convocação de interessados para complementação da documentação, 
correção de dados, esclarecimentos ou cumprimento de qualquer ato essencial ao 
andamento do processo, será feita por via telefônica, transmissão fac-similar ou 
correspondência. 
Parágrafo único. Decorridos 10 (dez) dias da convocação sem atendimento, será feita 
chamada por publicação no Diário Oficial do Município, com prazo de 5 (cinco) dias 
para cumprimento, sob pena de indeferimento do pedido por abandono. 
Art. 25. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado por 
publicação no Diário Oficial do Município. 

CAPITULO VI 
DA INSTRUÇÃO 

Art. 26. As atividades destinadas a averiguar e comprovar os elementos necessários à 
tomada de decisão realizam-se mediante impulso do órgão responsável pelo processo 
ou mediante requerimento dos interessados. 
Art. 27. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios 
ilícitos. 
Art. 28. Previamente à decisão poderá ser realizada audiência pública para debates 
sobre matéria de interesse coletivo, sem prejuízo da participação dos munícipes por 
outros meios legalmente reconhecidos. 
Art. 29. Sempre que possível, a instrução do processo será realizada mediante reunião 
conjunta, com a participação dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a 
ser juntada aos autos. 
Art. 30. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do 
dever atribuído ao órgão competente para a instrução do processo. 
Art. 31. Quando necessários à instrução do processo elementos disponíveis na própria 
Administração Municipal, o órgão competente proverá, de ofício, a sua obtenção. 
Art. 32. Em caso de risco iminente à saúde ou integridade de pessoas e bens, a 
Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a 
prévia manifestação do interessado. 

CAPITULO VII 
DA DECISÃO E DOS RECURSOS 
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Titulo: LEI No 15.024 10/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (São Paulo City Film Commission), na 

Secretaria Municipal de Cultura, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de 
provimento em comissão. 

Projeto: Projeto de Lei No 434/2009 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.408/2007. (ver documento) 
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LEI No 15.024, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  434/09, do Executivo) 

Proc.  N °_01-f:r2516 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Cria o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (São Paulo City Film 
Commission), na Secretaria Municipal de Cultura, bem como dispõe sobre o seu 
quadro de cargos de provimento em comissão. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
novembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°. Fica criado o Escritório de Cinema de São Paulo - ECINE (São Paulo City 
Film Commission), órgão de assessoramento que passa a integrar a Secretaria 
Municipal de Cultura. 

CAPITULO I 
DA FINALIDADE 

Art. 2°. O ECINE tem por finalidades coordenar, centralizar e simplificar 
procedimentos relacionados à realização de atividades audiovisuais nas vias, 
logradouros e próprios municipais, bem como orientar os interessados, tudo de 
modo a incrementar o desenvolvimento dessas atividades no âmbito do Município 
de São Paulo. 

CAPITULO II 
DA ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Seção I 
Da Organização 

Art. 3°. O ECINE compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Conselho Consultivo. 

Seção II 
Das Atribuições 

Art. 4°. São atribuições do ECINE: 
I - estimular a produção e o comércio de obras e produtos audiovisuais na Cidade 
de São Paulo, por intermédio de ações de apoio logístico e institucional, 
coordenando as várias instâncias do Poder Público, bem como centralizando 
atividades dispersas e simplificando procedimentos técnicos e burocráticos, com o 
intuito de facilitar e viabilizar o desenvolvimento das atividades ligadas ao setor 
audiovisual, beneficiando, em decorrência, a infraestrutura de serviços ligados à 
cadeia de produção audiovisual, a geração de empregos, direta e indiretamente, e a 
arrecadação de impostos; 
II - promover a divulgação da Cidade de São Paulo quanto a seus aspectos 
culturais, artísticos e científicos, no país e no exterior, buscando atrair 
investimentos e fluxo turístico, seja pela exposição das obras audiovisuais 
produzidas no Município, seja pelas atividades de divulgação das vantagens 
técnicas e operacionais por ele oferecidas; 
III - incentivar a realização de festivais, mostras, encontros e seminários, de 
natureza cultural, promocional e comercial, relacionados aos seus objetivos; 
IV - fomentar a difusão cultural e a distribuição comercial da produção audiovisual 
paulistana no país e no exterior; 
V - outras medidas atinentes a suas competências. 
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Parágrafo único. O ECINE poderá associar-se a entidades nacionais, estrangeiras e 
internacionais, sem fins lucrativos, visando ampliar sua atuação. 

Seção III 
Das Competências 

Art. 5 0 . Compete ao Diretor do ECINE: 
I - gerir as atividades ordinárias do ECINE; 
II - transmitir aos servidores do ECINE as medidas a serem adotadas no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
III - elaborar e submeter ao Conselho Consultivo, anualmente, o programa de 
atividades; 
IV - submeter ao Conselho Consultivo, anualmente, o relatório de atividades 
realizadas no período; 
V - submeter à Secretaria Municipal de Cultura e ao Conselho Consultivo proposta 
de criação de comissões ou grupos técnicos de trabalho, com vistas ao estudo e 
realização de atividades afetas ao ECINE; 
VI - represertar o ECINE no âmbito de sua atuação. 

CAPITULO III 
DO CONSELHO CONSULTIVO 

Art. 6°. O Conselho Consultivo será composto por 9 (nove) membros, na seguinte 
conformidade: 
I - o Secretário Municipal de Cultura; 
II - 4 (quatro) representantes de órgãos e entes públicos, sendo 1 (um) da 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 1 (um) da Secretaria 
Municipal de Transportes, 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal e 1 (um) da 
São Paulo Turismo S.A. - SPTuris, indicados pelos respectivos titulares; 
III - 4 (quatro) membros dentre pessoas de reputação ilibada e que gozem de 
elevado conceito em seu campo de especialidade, escolhidas mediante consulta a 
entidades situadas no Município de São Paulo, representativas dos setores de 
produção, prestação de serviços, promoção cultural, produção publicitária, mão-de-
obra e comercialização, que compõem o universo profissional do audiovisual, em 
seus aspectos culturais e industriais. 
§ 1°. O Conselho Consultivo será presidido pelo Secretário Municipal de Cultura ou 
pelo representante por ele designado. 
§ 20 . Os membros titulares do Conselho Consultivo a que se referem os incisos II e 
III do "caput" deste artigo serão designados pelo Secretário Municipal de Cultura, 
juntamente com os respectivos suplentes. 
§ 3 0 . Os membros do Conselho Consultivo terão mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução. 
§ 4°. Para os efeitos deste artigo, consideram-se entidades representativas do 
setor audiovisual do Município aquelas com estatutos próprios registrados nos 
termos da legislação vigente, comprovadamente em atividade há, pelo menos, 2 
(dois) anos e que tenham, no mínimo, 20 (vinte) associados. 
§ 50 . As atividades exercidas pelos membros do Conselho Consultivo não serão 
remuneradas a qualquer título, sendo consideradas de relevante serviço público. 
Art. 7°. Compete ao Conselho Consultivo: 
I - opinar sobre a indicação do Diretor do ECINE, proposta pelo Secretário Municipal 
de Cultura; 
II - aprovar o relatório anual de atividades, encaminhado pelo Diretor do ECINE; 
III - orientar e opinar sobre qualquer assunto afeto à natureza e atividades do 
ECINE; 
IV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, a ser divulgado pela Secretaria 
Municipal de Cultura. 
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Lívia Salomão Nogueira 
Art. 8 0 . O Conselho Consultivo se reunirá, ordinariamente, uma vez por semestre e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário, por convocação de seu Presiden, 11 - 274  
pela maioria de seus membros ou por solicitação do Diretor do ECINE. 
Parágrafo único. O Diretor do ECINE terá direito a voz, mas não a voto, nas 
reuniões do Conselho Consultivo. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. Os cargos de provimento em comissão do ECINE são os constantes do 
Anexo Único desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes na coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas situações; 
III - extinto, o que figura apenas na coluna "Situação Atual". 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
48.408, de 1° de junho de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de novembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Mexo Único a que se refere o artigo 9' da Lei n °  15.024, de 10 de novembro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão do Escritório de Cinema de São Paulo — ECINE, da Secretaria Municipal de Cultura 

Situação Atual 
(Decreto n° 48.400 de 1° de junho de 2007) 

Situação Nova 

Denominação do Carpo Ref. pule. Parte Tabeie  Provimento Denom inação do 
Cargo 

Ref.  Qtde.  Parte 
Tabela 

Provimento 
 

Diretor de Escritório de 
Cinema 

DAS-13 1 PP-I Livre provimento em 
corresse° peio Prefeito, 
deram podadores de 
diploma de curso SUperiOr 

Secretano Executivo DAS-12 1 PP-I (me provimento em 
comissão. dentre 
servidores municipais 
podadores de diploma 
de nível superior 
reconheCido pelo Pr9 00  
competente 

Coordenados DAS-IO 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais podadores de 
diploma de nível superior 

Coordenador DAS-I0 1 PP-i Livre provimento em 
comissão peto Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de curso superior 

Assistente II DAI-5 1 PP-I Livre provimento em 
emissão 

Assistente 11 DAI-5 1 PP-I Livre provimento em 
comissão peio Prefeito 

Assistente II DAI-5 1 PP - 1 Livre provimento em 
comissão peio Prefeito 
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PUBLICADO DOC 21/12/2013, p. 1 c. 1-2 

Proc. N°_01 054 /2 16 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 15.929, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 772/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza a constituição da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 
de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a constituir a Empresa de Cinema e 
Audiovisual de São Paulo, sociedade de economia mista, sob a forma de sociedade 
anônima de capital autorizado, dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
com duração indeterminada, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura, tendo 
como objeto social a promoção do desenvolvimento econômico, social, cultural, 
artístico, tecnológico e científico da atividade cinematográfica e audiovisual do 
Município de São Paulo. 
Art. 2° Para a consecução de seu objeto social, poderá a Empresa de Cinema e 
Audiovisual de São Paulo, relativamente à atividade cinematográfica audiovisual do 
Município de São Paulo: 
I - desenvolver, financiar e implementar políticas públicas para o desenvolvimento 
econômico, social, cultural, artístico, tecnológico, científico, religioso e temático; 
II - subsidiar a realização de produtos e serviços, ou neles investir; 
III - subsidiar eventos promocionais, ou neles investir, no País e no exterior; 
IV - comercializar e distribuir produtos, direitos e serviços no País e no exterior; 
V - atuar como "film comission", facilitando as filmagens e promovendo a imagem 
da Cidade de São Paulo; 
VI - desenvolver, investir, subsidiar ou apoiar ações de formação, capacitação e 
requalificação nas áreas correlatas; 
VII - subsidiar ações de pesquisa e desenvolvimento científico e artístico ou nelas 
investir; 
VIII - subsidiar a construção de espaços físicos destinados a essa atividade ou 
investir na sua construção e operação; 
IX - investir no desenvolvimento de empresas da atividade audiovisual; 
X - participar de fundos de investimentos. 
Parágrafo único. A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo poderá, ainda, 
explorar serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observada a 
legislação aplicável. 
Art. 3° Para cumprir suas finalidades, a Empresa de Cinema e Audiovisual de São 
Paulo poderá celebrar convênios, acordos e instrumentos congêneres, firmar 
contratos com entidades públicas, privadas e estatais, nacionais ou internacionais, 
bem como formalizar ajustes de bolsas e instrumentos congêneres, podendo ainda 
participar de outras empresas e/ou órgãos privados ou públicos, da Administração 
Direta ou Indireta, respeitadas as disposições legais aplicáveis. 
§ 1° Os diversos ajustes formalizados pela Empresa de Cinema e Audiovisual de 
São Paulo deverão observar a compatibilidade com o seu objeto social. 
§ 2° É dispensada a licitação para a contratação da Empresa de Cinema e 
Audiovisual de São Paulo pela Administração Pública, Direta e Indireta, para realizar 
atividades relacionadas ao seu objeto e finalidades sociais. 
Art. 4° O capital social inicial da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo 
será de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) e deverá ser 
integralmente subscrito e integralizado pelo Município de São Paulo, na forma 
disposta no estatuto social. 
§ 1° O capital social da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo será 
composto por ações ordinárias ou preferenciais nominativas, sem valor nominal, 
podendo o Município de São Paulo integralizá-lo em dinheiro e/ou em bens e 
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direitos avaliados na forma da legislação pertinente, incluindo a incorporação de 
bens móveis e imóveis, créditos e/ou outras formas admitidas em lei. 
§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da 
Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo com os seguintes bens e direitos, 
na forma do acaput" deste artigo: 
I - imóveis de sua propriedade, observada a legislação aplicável; 
II - ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas 
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para 
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional; 
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 
IV - títulos e valores mobiliários; 
V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e 
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de 
autorização legislativa específica; 
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive 
os originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as 
condições do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios 
de atualização e as datas de vencimento. 
§ 3° Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2 0  
deste artigc não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou 
constitucionais e, quando houver, os valores referentes a despesas judiciais e 
honorários advocatícios. 
§ 4° Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso 
VI do § 2° deste artigo, será observado o sigilo relativamente a qualquer 
informação sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos negócios ou atividades destes. 
§ 5 0  É vedado à Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo ceder os direitos 
creditários de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2° deste artigo. 
§ 6° Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral 
do Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à 
preservação dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI 
do § 2° deste artigo, prestando, ainda, assessoria e consultoria jurídica à Empresa 
de Cinema e Audiovisual de São Paulo para este fim. 
§ 7° O capital social poderá ser aumentado por ato do Executivo, na forma prevista 
em estatuto, respeitadas as disposições regulamentares aplicáveis. 
§ 8 0  Na hipótese de aumento do capital social, deverá ser resguardada a 
participação mínima do Município de 51 0/0 (cinquenta e um por cento) nas ações 
com direito a voto. 
§ 9° Poderão participar como acionistas na Empresa de Cinema e Audiovisual de 
São Paulo outras pessoas jurídicas e órgãos da Administração Direta ou Indireta, de 
qualquer das esferas federativas, incluindo a participação de capital privado, 
respeitada a participação mínima do Município de São Paulo. 
§ 10. A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo poderá, na forma 
estabelecida em seu estatuto e respeitadas disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, criar e estabelecer filiais, devendo as eventuais filiais obedecer às 
mesmas disposições aplicáveis à empresa matriz, inclusive quanto à participação 
mínima do Município em seu capital social, conforme disposto no § 80 deste artigo. 
Art. 5° Constituem receitas da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo: 
I - os recursos previstos em dotações orçamentárias próprias; 
II - as receitas decorrentes de suas operações; 
III - as obtidas por meio de contratos, convênios e instrumentos congêneres; 
IV - os recursos oriundos de incentivos fiscais; 
V - as decorrentes de doações, subvenções, operações de crédito e/ou participação 
em fundos de investimento; 
VI - outras receitas que o Poder Executivo lhe atribuir. 
Art. 6 0  A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo exercerá suas atividades 
com pessoal próprio, sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
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ou com servidores públicos que lhes forem postos à disposição, e executaLí 
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ra essas
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atividades de forma direta ou indireta, sem prejuízo da contratação de serviçdg 11.274 
específicos de terceiros, observada a legislação vigente. 
Parágrafo único. Os empregos da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo 
serão providos por concurso público de provas ou provas e títulos, ressalvadas as 
funções de livre provimento em comissão. 
Art. 70  A administração da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo será 
definida no seu estatuto social, o qual especificará a composição e as atribuições da 
sua Diretoria Executiva, Conselho de Administração e Conselho Fiscal, sem prejuízo 
da existência de outros órgãos de administração, atendidos os demais requisitos 
previstos na legislação aplicável, em especial nos arts. 83 e seguintes da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. A remuneração dos Diretores e Conselheiros será fixada em 
Assembleia, obedecido o disposto no § 90  do art. 37 da Constituição Federal. 
Art. 80  A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo terá sede e foro na Cidade 
de São Paulo, podendo ter representação no Brasil e no exterior, a critério do seu 
Conselho de Administração. 
Art. 9 0  Em caso de extinção da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo, 
será o seu patrimônio revertido ao Município de São Paulo, uma vez liquidadas as 
obrigações assumidas perante terceiros e respeitadas as ações representativas do 
capital social. 
Parágrafo único. O Município não responderá subsidiariamente pelas obrigações da 
Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo, respondendo apenas até o limite 
do patrimônio eventualmente revertido nos termos do "caput" deste artigo. 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional para 
suportar as despesas com a integralização do capital social inicial da Empresa de 
Cinema e Audiovisual de São Paulo, podendo, para tanto, alterar total ou 
parcialmente dotações do orçamento vigente. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 56909  

Total de referências : 1  
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1/1 
Titulo: DECRETO No 56.905 30/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas e procedimentos para a realização de filmagens e gravações na Cidade de 

São Paulo, para os fins previstos no artigo 2 0, inciso V, da Lei no 15.929, de 20 de dezembro 
de 2013. 

Legislação explicativa: Lei no 15.929/2013 - Autoriza a constituição da Empresa de Cinema e Audiovisual de São 
Paulo. (ver documento) 

Alterações: Dec. 57.048/2016 - Acrescenta § 4 0  ao art. 70  e altera o Anexo Único integrante deste 
Decreto. 
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24 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secret,e 	ra: PaHamentar 
SecretaHD de tifvJurnentação 
e de 3n:a3menta 	do Legislativo 

DECRETO N° 56.905, DE 30 DE MARÇO DE 2016 

Estabelece normas e procedimentos para a realização de filmagens 
e gravações na Cidade de São Paulo, para os fins previstos no 
artigo 2°, inciso V, da Lei n° 15.929, de 20 de dezembro de 2013. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Cidade de São Paulo tem relevante potencial cultural, artístico 
e tecnológico para firmar-se como polo de atividade cinematográfica no País; 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos de filmagens e 
gravações, a fim de agilizar processos e facilitar a realização dessas atividades; 

CONSIDERANDO a criação da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - 
SPCine, que tem, dentre suas atribuições, a atuação como "film commission", com o objetivo 
de tornar a Cidade atrativa para filmagens e gravações, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° As ações e procedimentos administrativos referentes às filmagens e gravações 
na Cidade de São Paulo devem obedecer às disposições deste decreto. 

Art. 2° Atendendo as definições da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, as 
disposições deste decreto não se aplicam às filmagens e gravações: 

I - jornalísticas e de reportagem nacional e internacional; 

II - destinadas a uso pessoal e turística 

Art. 3° Os órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta deverão 
atuar de forma conjunta e integrada, objetivando a desburocratização da autorização de 
filmagens e gravações na Cidade. 

Parágrafo único. As normas administrativas devem ser interpretadas no sentido mais 
favorável às autorizações de filmagens e gravações na Cidade. 

CAPITULO II 

DA SÃO PAULO FILM COMMISSION E DO CONSELHO DE FILMAGENS E 
GRAVAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Seção 1 

Da São Paulo Film Commission 
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Art. 4° A São Paulo Film Commission, Departamento da Empresa de Cinema e 
Audiovisual de São Paulo - SPCine, tem atribuição para receber, processar e liberar os pedidos 
de filmagens e gravações na Cidade de São Paulo. 

Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, a São Paulo Film 
Commission fará a interlocução com as produtoras e os órgãos e entidades públicos 
responsáveis pelos espaços de filmagens e gravações. 

Art. 5° Compete à São Paulo Film Commission: 

I - padronizar os procedimentos de filmagens e gravações; 

II - coordenar a agenda de filmagens e gravações; 

III - criar e manter atualizado banco de dados, com informações relativas a: 

a) rede de serviços ligados ao audiovisual, tais como empresas fornecedoras, órgãos e 
entidades públicos, instituições culturais, hotéis, restaurantes, centros comerciais e imprensa 
local; 

b) profissionais do setor que possam participar das filmagens e gravações; 

c) iden:ificação de locações de interesse para filmagens e gravações, acompanhada de 
imagens; 

IV - promover a divulgação do Guia de Produção, preferencialmente em plataformas 
virtuais, contendo informações sobre: 

a) os procedimentos de filmagens e gravações; 

b) a ta oela de custos relativa às filmagens e gravações; 

V - divulgar no Pais e no exterior as condições oferecidas para a realização de 
filmagens e gravações na Cidade; 

VI - manter contato com outras "film commissions". 

§ 1 °  Para fins do disposto no inciso II do "caput" deste artigo, a São Paulo Film 
Commission deverá solicitar aos órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e 
Indireta a agenda de atividades dos equipamentos e espaços sob sua administração. 

§ 2°  A solicitação referida no §1° deste artigo será formulada preferencialmente por 
meio eletrônico e deverá ser respondida no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do "caput" deste artigo: 

I - aqueles que estiverem cadastrados no banco de dados são responsáveis por manter 
atualizadas suas informações; 

II - os órgãos e entidades da Administração Municipal poderão sugerir a inclusão no 
cadastro de locações públicas ou privadas de interesse para filmagens e gravações, 
fornecendo os dados necessários à sua identificação; 

III - objetivando manter o cadastro com informações seguras e atualizadas, a São 
Paulo Film Commission poderá realizar correções de oficio no banco de dados. 

Art. 6 °  A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET indicará um funcionário para 
atuar perante a São Paulo Film Commission como ponto focal para o processamento de 
pedidos de filmagens e gravações que envolvam vias públicas. 

§ 1 °  O funcionário indicado será o agente articulador da equipe de engenharia de 
tráfego da CIET, com o propósito de atendimento dos prazos previstos neste decreto. 

§ 2° A indicação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser feita no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias contados da data da publicação deste decreto. 

Seção II 

Do Conselho de Filmagens e Gravações do Município de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Art. 7° Fica criado o Conselho de Filmagens e Gravações do Municipio de São Paulo, 

com atribuição de análise e sugestão dos preços públicos de serviços e locações de espaços e 
equipamentos da Administração Municipal Direta e Indireta relativos a essas atividades. 

§ 1° A análise e sugestão acerca dos preços públicos terá por critérios: 

I - os custos operacionais de uso do espaço de acordo com o tempo de realização e 
estrutura das filmagens e gravações; 

II - o incentivo às filmagens e gravações de acordo com sua estrutura e categoria em 
que enquadradas; 

III - os custos médios de mercado para a realização dessas atividades em outros 
municípios. 

§ 2° Os preços públicos sugeridos pelo Conselho serão encaminhados à Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico para submissão ao Chefe do Executivo e 
incorporação à tabela de preços públicos municipais. 

§ 3° Fica permitido o pagamento dos preços públicos relativos às filmagens e 
gravações em bens e serviços economicamente mensuráveis, a serem revertidos em favor do 
órgão ou entidade a quem compete a administração do local utilizado para as atividades. 

Art. 8° O Conselho de Filmagens e Gravações do Município de São Paulo será 
composto pelos titulares dos seguintes órgãos e entidades: 

I - da Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SPCine, que o presidirá; 

II - da Secretaria Municipal de Cultura; 

III - da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, 

IV - da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

V - da Secretaria Municipal de Transportes; 

VI - da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

VII - da Secretaria Especial de Turismo; 

VIII - da Secretaria do Governo Municipal; 

IX - da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 

§ 1° A SPCine dará o suporte técnico-administrativo para o funcionamento do 
Conselho. 

§ 2° O Conselho reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por ano, sem prejuízo de 
reuniões extraordinárias de acordo com a necessidade, em data a ser convocada por seu 
Presidente com, ao menos, 30 (trinta) dias de antecedência. 

§ 3° Os titulares dos órgãos e entidades referidos no "caput" deste artigo poderão 
indicar o Secretário Adjunto da respectiva Secretaria para representá-los ou, quando não 
houver, um servidor ocupante de cargo diverso, a seu critério. 

§ 4° A critério do Presidente, poderão ser convidados para participar das reuniões do 
Conselho titulares de outros órgãos ou entidades da Administração Municipal Direta e Indireta. 

§ 5° Os membros do Conselho deverão atuar sem prejuízo de suas atribuições normais 
e não serão remunerados por sua participação no colegiado. 

CAPÍTULO III 

DAS FILMAGENS E GRAVAÇÕES NA CIDADE DE SÃO PAULO 

Art. 9° Cabe à São Paulo Film Commission receber, processar e liberar os pedidos de 
filmagens e gravações em locais públicos ou em locais privados que afetem o trânsito e 

câmara Municipal de São Paulo 
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impeçam a adequada circulação de pessoas e veículos, ouvidos os órgãos e as entidades 
responsáveis. 

Art. 10. Os pedidos de filmagens e gravações deverão ser apresentados à São Paulo 
Film Commission em forma eletrônica, por meio do Cadastro Único de Filmagens e Gravações. 

Parágrafo único. As filmagens e gravações internacionais, assim compreendidas 
aquelas sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica não registrada em território 
nacional, deverão ser associadas a uma produtora nacional, a quem competirá adotar as 
providências necessárias, observadas as normativas da Agência Nacional do Cinema - 
ANCINE. 

Art. 11. As responsabilidades e deveres da produtora, bem como a documentação a 
ser apresentada, serão informados pela São Paulo Film Commision e estarão disponíveis na 
plataforma eletrônica do Cadastro Único de Filmagens e Gravações. 

Art. 12. Os pedidos somente serão recebidos se as informações e a documentação 
apresentadas pela produtora estiverem completas. 

§ 1° No caso de informação ou documentação incompleta, a produtora será notificada, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante correspondência eletrônica, para adotar as 
providências cabíveis no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento do pedido. 

§ 2° O cancelamento do pedido por inércia da produtora por 3 (três) vezes 
consecutivas a impedirá de realizar novas solicitações por um prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 13. Recebido o pedido, a São Paulo Film Commission deverá, no prazo de 1 (um) 
dia útil, analisá-lo e, estando em condições de prosseguimento, encaminhá-lo com parecer 
favorável para autorização dos órgãos ou entidades competentes. 

Parágrafo único. Juntamente com o encaminhamento do pedido, a São Paulo Film 
Commission fará a classificação da produção para fins de pagamento do preço público 
respectivo. 

Art. 14. Cumprirá ao órgão ou entidade destinatário do encaminhamento adotar as 
providências cabíveis para viabilização das filmagens e gravações, em especial a emissão das 
respectivas guias de recolhimento. 

§ 1° Não havendo agenda disponível na data requerida, o órgão ou entidade deverá 
informar à São Paulo Film Commission a disponibilidade de datas no local para a realização 
das filmagens e gravações. 

§ 2° O órgão ou entidade responsável deverá informar à São Paulo Film Commission 
as condições de filmagens e gravações , incluindo restrições e normas específicas aplicáveis 
ao local. 

§ 3° O órgão ou entidade responsável poderá, em caso de impossibilidade 
comprovada, manifestar-se contrariamente, no todo ou em parte, às filmagens e gravações no 
espaço, mediante justificativa devidamente fundamentada e encaminhada à São Paulo Film 
Commission, que avaliará conjuntamente solução alternativa. 

Art. 15. O prazo para os órgãos e entidades da Administração Municipal atenderem as 
consultas formuladas pela São Paulo Film Commission, contado da data de seu recebimento, 
será de: 

I -2 (dois) dias úteis, para filmagens com caráter publicitário; 

II -7 (sete) dias úteis, para as demais filmagens. 

Art. 16. Após as providências referidas no artigo 15 deste decreto, o órgão ou entidade 
competente deverá encaminhar à São Paulo Film Commission a autorização de uso, conforme 
modelo por ela fornecido, juntamente com as respectivas guias de recolhimento. 

§ 1° A São Paulo Film Commission deverá notificar a produtora sobre: 

I - as condições de filmagem e gravação; 

II - a necessidade de pagamento das guias de recolhimento. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. N°01-0542/2016 

kiedd  
Lívia Salomão Nogueira § 2° A São Paulo Film Commission liberará as filmagens e gravações no prazo ae 

(um) dia útil, a contar da apresentação das guias de recolhimento devidamente quitadas. 	RF 	11.274 

§ 3° Se as guias de recolhimento não forem emitidas pelos órgãos ou entidades 
competentes no prazo fixado no artigo 15 deste decreto, a São Paulo Film Commission poderá 
liberar as filmagens e gravações previamente ao recolhimento dos valores, condicionadas à 
declaração expressa da produtora de comprometimento com o pagamento assim que emitidas, 
sob pena de inserção do débito no CADIN MUNICIPAL e demais consectários legais 
aplicáveis. 

§ 4° Competirá aos órgãos e entidades responsáveis pelos espaços e vias a garantia 
de sua disponibilidade nas datas e horários em que autorizadas as filmagens e gravações. 

§ 5° Nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente justificadas pela 
produtora e que impeçam a realização das filmagens e gravações autorizadas, a São Paulo 
Film Commission poderá definir uma nova data em até 30 (trinta) dias, sem ônus à produtora. 

Art. 17. Os procedimentos previstos neste decreto serão realizados por meio eletrônico, 
com a anexação de cópias escaneadas dos arquivos necessários. 

Art. 18. A liberação das filmagens e gravações pela São Paulo Film Commission não 
afasta a responsabilidade da produtora pela observância das demais normas cabíveis, em 
especial das normas técnicas e de segurança de acordo com a atividade realizada. 

Art. 19. A São Paulo Film Comission poderá revogar unilateralmente a liberação 
concedida, quando: 

I - for comprovada a falsidade das informações apresentadas pela produtora para 
instrução do pedido de filmagem ou gravação; 

II - houver descumprimento dos deveres e das responsabilidades previstos no Cadastro 
Único de Filmagens e Gravações ou nas condições de filmagens. 

Ad. 20. A São Paulo Film Commission fará a supervisão do cumprimento das 
disposições deste decreto e a fiscalização das liberações concedidas para as filmagens e 
gravações. 

Art. 21. Verificada a realização de filmagens e gravações em desacordo com os termos 
deste decreto, a São Paulo Film Commission deverá imediatamente oficiar a produtora, 
mediante correspondência eletrônica, para interrupção das atividades. 

Parágrafo único. A cessação imediata das atividades não elide a responsabilidade do 
infrator por eventuais danos causados em decorrência da realização de filmagens e gravações 
irregulares. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Órgãos e entidades de outros entes federados poderão, mediante instrumento 
próprio, aderir às disposições deste decreto, total ou parcialmente, para os equipamentos sob 
sua administração situados no Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo poderão integrar o 
cadastro de locações da São Paulo Film Commission independentemente da formalização de 
instrumento próprio, observadas as disposições do artigo 5° deste decreto. 

Art. 23. A São Paulo Film Commission atuará em complementaridade com o Escritório 
de Cinema de São Paulo - ECINE, encaminhando a este os relatórios de atividades e dados 
das filmagens e gravações na Cidade de São Paulo, para estudo e análise. 

Art. 24. A Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SPCine poderá editar 
medidas para tratar de normas complementares a este decreto e dispor sobre casos omissos. 

Art. 25. Os preços públicos das filmagens e gravações na Cidade de São Paulo devem 
seguir os descontos previstos no Anexo Único deste decreto. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 56.905 de 30103/2016 
Secretaria de Documentação 	 Página 5 de 6 
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Art. 26. Este decreto entrará em vigor em 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data 
de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março de 2016, 463 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

NABIL GEORGES BONDUKI, Secretário Municipal de Cultura 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/0312016, p. 1, 3 c. 3-4, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.eov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
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	 Folha 	

35 
Proc. N °_O1-0542/2,qlG 

Anexo Único integrante do Decreto n 2  56.905, de 30 de março de 2016 Lívia Salomão Nogueira 

TABELA DE PREÇOS DE FILMAGENS E GRAVAÇÕES 	 RE 11.: 

Em conformidade com a política adotada para o município de São Paulo, de fomentar o cinema e audiovisual, cria-se tabela de preços especificos para filmagens e gravações. 

Procedimentos: 

1.0 pagamento de preço público de projetos audiovisuais também poderá ser realizado ara bens e serviços economicamente mensuráveis, condicionado a ceitabilidade do 

gestor do equipamentos, em valor igual ou superior ao preço publico de filmagem. 

2. Os desconto não serão aplicados para os serviços, apenas para os equipamentos públicos. 

3. Já estabelecida a cobrança para filmagem, os descontes serão aplicados em cima dos valores a ela previstos. 

4. Equipamentos públicos que tem tabela de preço público Independente do meio ou instrumento que publicada, estarão sujeitos aos critérios de descontos estabelecidos 

neste decreto. 

5. No caso de mudança na data de filmagem no prazo de 30 dias, não será necessário recolher nova taxa. 

- 
ITEM 

_ 
CODIGO DE 

SERVIÇO 

, , 

DESCRIÇÃO 

Nível 1- produção independente /conforme definição 
da ANCINE). 0 Valor será definido por diária de até 12 
horas. Caso a determinação do valor seja estabelecida 
por heras. será calculado o desconto em dma do valeu' 

, ' das horas. 

Nível 2- producks não independente Nonfomm defini* 
da ANCINE10 Valor gen/ definido per etária de até 12 
toras. Caso a cletermlneçao do valor seja estabeledda 
por bota; Mra calculada o desconto ern cima do valor, 

. 	..„ 
- das horas. 

CURTA-METRAGEM  
95% de desconto no valor do Anexo integrante do 

Decreto e 55.737 de 18 de dezembro de 2015. 

80% de desconto no valor do Mexo integrante do Decreto 

n' 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

TELEFILME 
70% de desconto no valor do Anexo integrante do 

Decreto ri 55.737 de 18 de dezembro de 2015. 

40% de desconto no valor do Anexo Integrante do Decreto 

e 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

LONGA -METRAGEM  
60% de desconto no valor do Anexo integrante do 

Decreto 'i 	de 18 de dezembro de 2015. 

40% de desconto no valor do Anexa integrante do Decreto 

n" 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

LONGA-METRAGEM 8.0. (Baixo 

Orçamento) 

80% de desconto no valor do Anexa integrante do 

Decreto n° 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

SÉRIE 
60% de desconta no valor do Anexo integrante da 

Decreto n° 56.73) de 18 de dezembro de 2015. 

40% de desconto no valor do Anexo integrante do Decreto 

n°56.737 dele de dezembro de 2015. 

WEBSERIE 
80% de desconto no valor do Anexo integrante do 

Decreto n' 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

50% de desconto no valor do Anexo integrante do Decreto 

n °  56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

PROGRAMA DE TV 
60% de desconta no valor do Anexo integrante do 

Decreto n" 56.737 de 18 de dezembro de 2015_ 

40% de desconto no valor do Anexo integrante do Decreto 

ri 56.737 de 18 de dezembro de 201S. 

ANimAÇÃo E GAMES 
95% de desconto no valor do Anexo integrante do 

Decreto e 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

60% de desconto no valor do Anexo integrante do Decreto 

n° 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

DOCUMENTÁRIO 
95% de desconto no valor do Anexo integrante do 

Decreto n° 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

80% de desconto no valor do Anexo integrante do Decreto 

n° 56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

PUBLICIDADE e INSTITUCIONAL 
5% de desconto no valor do Anexo integrante do Decreto 

n°56.737 de 18 de dezembro de 2015. 

Hipóteses de Dispensa d 	Pagamento: 

1. Para est dantes, professores ou pesquisadores que tenham seus projetos recomendados pela instituição de ensino por meio de oficio da instituição. 

2. No caso de produções realizadas por instituições sociais, seria fins lucrativos, declaradas de utilidade pública, para campanha ou abra sem fim lucrativo. 

3. Produções jornalísticas ou reportagens. 

PRODUÇÃO INDEPENDENTE - ANCINE http://www.ancine.gov.br/legislacao/instrucoes.normativas-co  nsolidedas/inatru'o'normetiva.n.100.de.29.de.meio.de.2012 

Produtora Brasileira Independente: produtora brasileira que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: 

a) não ser controladora, controlada ou coligada a programadoras, empacotadoras, distribuidoras ou Concessionárias de serviço de radiodifusão de sons e imagens; 
b) não estar vinculada a instrumento que, direta ou indiretamente, confira ou objetive conferir a sócios minoritários, quando estes forem programadoras, empacotadoras, 

distribuidoras ou concessionárias de serviços de radiodifusão de sons e imagens, direito de veto comercial ou qualquer tipo de Interferência comercial sobre os conteúdos 

produzidos, 

c) não manter vinculo de exclusividade que a impeça de produzir ou comercializar para terceiros os conteúdos audiovisuais por ela produzidos; 

Filme independente: e produzido com pouca ou nenhuma interferência de um grande estúdio de cinema. Atém de ser produzido e distribuído por empresas de entretenimento 

independentes, os filmes independentes também são produzidos e/ou distribuidas por subsidiárias de grandes estúdios de cinema. Filmes independentes são, por vezes, 

distinguíveis por seu conteúdo e estilo, e pela maneira em que a visão artística pessoal dos cineastas é mostrada. Normalmente, mas não sempre, os filmes independentes são 

feitos com orçamentos consideravelmente mais baixos do que outros filmas. Em geral, a comercialização de filmes independentes é caracterizada por lançamentos limitados 

(em poucas salas de cinema), mas também podem ter grandes campanhas de marketing e terem um grande lançamento. Filmes independentes são, muitas vezes, exibidos em 

festivais de cinema antes do lançamento nos cinemas. 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°57.048, DE 9 DE JUNHO DE 2016 
Altera o Decreto n° 56.905, de 30 de março de 2016, que 
estabelece normas e procedimentos para a realização de filmagens 
e gravações na Cidade de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art, 1° O artigo 7 °  do Decreto n° 56.905, de 30 de março de 2016, passa a vigorar 
acrescido do § 4° com a seguinte redação: 

"Art. 7° 	  

§ 4° Na hipótese do § 3° deste artigo, deverão ser observados como limite máximo de 
valor de referência para as filmagens e gravações independentes os preços estabelecidos em 
conformidade com o Anexo Único deste decreto." (NR) 

Art. 2° O Anexo Único integrante do Decreto n°56.905, de 2016, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Anexo Único integrante do Decreto n°56.905, de 30 de março de 2016 

TABELA DE PREÇOS DE FILMAGENS E GRAVAÇÕES 

Em conformidade com a política adotada para o município de São Paulo, de fomentar 
o cinema e audiovisual, são fixados preços específicos para filmagens e gravações. 
Procedimentos: 

1. O pagamento de preço público de projetos audiovisuais também poderá ser 
realizado em bens e serviços economicamente mensuráveis, condicionado à 
aceitabilidade do gestor do equipamento, observados, para as filmagens e gravações 
independentes, os preços estabelecidos neste Anexo como limite máximo de valor 
de referência. 
2. Os descontos não serão aplicados para os serviços, apenas para os equipamentos 
públicos. 

3. Uma vez estabelecida a cobrança para filmagem, os descontos serão aplicados 
sobre os valores a ela atribuídos. 

4. Equipamentos públicos que tèm tabela de preço público, independentemente do 
instrumento por meio do qual foi publicada, estarão sujeitos aos critérios de 
descontos estabelecidos neste decreto. 

3. No caso de mudança na data de filmagem no prazo de 30 (trinta) dias não será 
necessário recolher nova taxa. 

" (NR) 
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Sala da Comiss 
Leg islaçfriA  
Em (1) 

• de O. 

(tit31" 5" 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de junho de 2016, 463 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARIA DO ROSÁRIO RAMALHO, Secretária Municipal de Cultura 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de junho de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/06/2016, p. 1 c, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.carnarasp.00v.br .  
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Folha no 3  g 	do Proc, 
No 	ç 	de 20  / (.9  

Rafael Robles Godoi 
Rff 11 ,327-5GP-ff CAM.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 	 p10542-16 

PARECER N° 472/2017 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0542/16. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Poder Executivo, que estabelece normas e 

procedimentos para a realização de filmagens e gravações em espaços administrados pelo 

Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, a paisagem paulistana é constantemente utilizada em 

produções de cinema, TV, games e outras plataformas, fomentando o setor econômico do 

audiovisual e gerando impactos positivos sobre diversas áreas, como o turismo e comércio. 

Ainda nos termos narrados pelo autor, o presente projeto possui o condão de maximizar tais 

características, por meio da utilização racional de todo o potencial mencionado, o que se 

dará, principalmente, através do fortalecimento da São Paulo Film Commission e 

consolidação do Conselho de Filmagens e Gravações. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que apresentado no regular 

exercício da competência legislativa desta Casa, para o estabelecimento de regras gerais 

acerca da utilização de bem público. 

Reza a Lei Orgânica, em seu art. 114: 

"Art 114. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante 

concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o 

interesse público ou social, devidamente justificado, o exigir. 

(--) 

§ 50  - A autorização será formalizada por portaria, para atividades ou usos 

específicos e transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, exceto 

quando se destinar a formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em 

que o prazo correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 

	

tl_LJUIVI 
	 - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4000 www.camarasp.nov.br  

	

474/2017 
	 p1054246. R 
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Folha no 3 ' do Proc. 
No 	r.ç.t 	de 20(" 

Rafael Robles Godo! 
RF 11.327-5GP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10542-16 

Do exposto, observa-se que, em regra, compete ao Prefeito decidir, segundo seus critérios 

de conveniência e oportunidade, se possibilitará, ou não, a utilização de bem público por 

terceiros, o que, via de regra, se dá por meio de autorização de uso, formalizada por termo 

administrativo. 

Ressalte-se, entretanto, que embora caiba ao Prefeito possibilitar, concretamente, a 

utilização de bem público por terceiros, não há nada que impeça o legislador de estabelecer 

normas genéricas e abstratas norteadoras da atuação do Poder Público. 

Com efeito, segundo ensinamento de Hely Lopes Meirelles (in Estudos e Pareceres de 

Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24), é justamente esse o papel da Câmara: 

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 

passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função 

governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa, 

mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 

Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município,  

mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 

administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 

entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 

Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato.  O Executivo 

transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 

concretos de administração" (grifos nossos) 

Por outro lado, nada obstante o projeto disponha sobre a delegação de atribuições típicas 

de poder de policia à Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. — SP Gine, por 

meio de seu departamento competente, a São Paulo Film Comission, não se verifica 

nenhum óbice jurídico também em relação a tal aspecto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10542-16. R 
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Folha no LIO do Proc. 
No 	ni t. 	de 20 14' 

Rafael Robles Godol 
RF 11.327-SGP-12/4_ 

CAISARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10542-16 

Com efeito, ao analisar casos semelhantes, a jurisprudência tem reconhecido que o poder 

de polícia se divide em 4 atividades, a saber: (i) legislação; (ii) consentimento; (iii) 

fiscalização e (iv) sanção. E em face de tal classificação, foi firmado entendimento no 

sentido de que as atividades impassíveis de delegação são apenas as de legislação e 

sanção. Para melhor ilustrar o que se afirma, transcreve-se o seguinte julgado: 

ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. TRÂNSITO. SANÇÃO 

PECUNIÁRIA APLICADA POR SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 

IMPOSSIBILIDADE. 1. Antes de adentrar o mérito da controvérsia, convém 

afastar a preliminar de conhecimento levantada pela parte recorrida. Embora 

o fundamento da origem tenha sido a lei local, não há dúvidas que a tese 

sustentada pelo recorrente em sede de especial (delegação de poder de 

policia) é retirada, quando o assunto é trânsito, dos dispositivos do Código de 

Trânsito Brasileiro arrolados pelo recorrente (arts. 21 e 24), na medida em 

que estes artigos tratam da competência dos órgãos de trânsito. O 

enfrentamento da tese pela instância ordinária também tem por conseqüência 

o cumprimento do requisito do prequestionamento. 2. No que tange ao mérito, 

convém assinalar que, em sentido amplo, poder de policia pode ser 

conceituado como o dever estatal de limitar-se o exercício da propriedade e 

da liberdade em favor do interesse público. A controvérsia em debate é a 

possibilidade de exercício do poder de polícia por particulares (no caso, 

aplicação de multas de trânsito por sociedade de economia mista). 3. As 

atividades que envolvem a consecução do poder de polícia podem ser 

sumariamente divididas em quatro grupo, a saber (i) legislação, 00 

consentimento, (iii) fiscalização e (liv) sanção. 4. No âmbito da limitação do 

exercício da propriedade e da liberdade no trânsito, esses grupos ficam bem 

definidos: o CTB estabelece normas genéricas e abstratas para a obtenção 

da Carteira Nacional de Habilitação (legislação); a emissão da carteira 

corporifica a vontade o Poder Público (consentimento); a Administração 

instala equipamentos eletrônicos para verificar se há respeito à velocidade 

estabelecida em lei (fiscalização); e também a Administração sanciona aquele 

que não guarda observância ao CTB (sanção). 5. Somente o atos relativos ao 

consentimento e à fiscalização são delegáveis, pois aqueles referentes à 
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legislação e à sanção derivam do poder de coerção do Poder Público. 6. No 

que tange aos atos de sanção, o bom desenvolvimento por particulares 

estaria, inclusive, comprometido pela busca do lucro - aplicação de multas 

para aumentar a arrecadação. 7. Recurso especial provido. (STJ - RECURSO 

ESPECIAL N°817.534 - MG (2006/0025288-1), Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, 10.11.2009) 

Logo, perfeitamente possível a delegação à SP Gine de atividades típicas de poder de poder 

de polícia, para que, através do seu departamento competente, execute ações relacionadas 

ao consentimento do Poder Público em face do particular interessado e, 

concomitantemente, fiscalização destes particulares. 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo, que visa: (i) 

adequar o texto à melhor técnica legislativa, na forma da Lei Complementar n° 95 de 26 de 

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a redação, a alteração e a consolidação das leis; (ii) 

definir o valor da multa prevista pelo descumprimento da lei, esclarecendo que compete ao 

Poder Executivo a sua aplicação e estabelecendo o respectivo índice de correção 

monetária, haja vista a sujeição Poder Público ao principio da legalidade, lembrando que o 

valor ora inserido é mera sugestão dessa Comissão, sendo indispensável a prévia análise 

das comissões de mérito a esse respeito; e (iii) excluir o § 4° do art. 8°, eis que invade 

competência privativa da União (art. 22, I, CF). 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°542/16 

Dispõe sobre normas e procedimentos para 

filmagens e gravações em espaços sob a 

responsabilidade da Administração Direta ou 

Indireta do Município de São Paulo. 
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° As ações e procedimentos administrativos referentes às filmagens e gravações em 

espaços sob a responsabilidade da Administração Municipal Direta ou Indireta, que afetem o 

trânsito ou impeçam a adequada circulação de pessoas e veículos na cidade de São Paulo 

deverão obedecer às disposições desta lei. 

Art. 2° Atendendo as definições da Agência Nacional de Cinema — ANCINE, as disposições 

desta lei não se aplicam às filmagens e gravações: 

I —jornalísticas e de reportagem nacional e intemacional; 

II — destinadas a uso pessoas e turístico, desde que não interrompam o fluxo de pedestres. 

Art. 3° Os órgãos e entidades da Administração Municipal Direta e Indireta deverão atuar de 

forma conjunta e integrada, objetivando a desburocratização da autorização de filmagens e 

gravações no espaço público. 

Parágrafo único. As normas administrativas devem ser interpretadas no sentido mais 

favorável às autorizações de filmagens e gravações. 

CAPÍTULO II 

DA SÃO PAULO FILM COMMISSION E DO CONSELHO DE FILMAGENS E GRAVAÇÕES 

Seção I 

Da São Paulo Film Commission 

Art. 4° A São Paulo Film Commission, departamento da Empresa de Cinema e Audiovisual 

de São Paulo S.A. — SP Cine, tem atribuição exclusiva para receber, processar e autorizar 

os pedidos de filmagens e gravações de que trata esta lei. 
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Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, a São Paulo Film Commission 

fará a interlocução com as produtoras e os órgãos e entidades responsáveis pelos espaços 

solicitados. 

Art. 5° Compete à São Paulo Film Commission coordenar a agenda e padronizar os 

procedimentos de filmagens e gravações no espaço público do Município de São Paulo. 

§ 1° A São Paulo Film Commission poderá definir modelos e determinar formas de ação e 

adoção de procedimentos padronizados relativos às filmagens e gravações. 

§ 2° Sempre que solicitado pela São Paulo Film Commission, os órgãos e entidades da 

Administração Municipal Direta e Indireta deverão fornecer a agenda de atividades dos 

equipamentos, espaços e vias sob sua administração, na forma definida em decreto. 

Art. 6° A Companhia de Engenharia de Tráfego — CET indicará um funcionário para atuar 

perante a São Paulo Film Commission como ponto focal para o processamento de pedidos 

de filmagens e gravações que envolvam vias públicas. 

Seção II 

Do Conselho de Filmagens e Gravações 

Art. 7° Fica criado o Conselho de Filmagens e Gravações do Município de São Paulo, com 

as seguintes atribuições, em relação a filmagens e gravações de que trata esta lei: 

I — analisar e propor a definição dos: 

a) preços de serviços e de uso de espaços e equipamentos da Administração Municipal 

Direta e Indireta. 

b) custos operacionais de serviço da CET; 

II — propor outras normas regulamentadoras. 
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§ 1 °  A análise e proposição dos preços será feita a partir dos seguintes critérios: 

I — custos operacionais pelo uso do espaço de acordo com o tempo de realização e a 

estrutura das filmagens e gravações; 

II — incentivo às filmagens e gravações de acordo com a sua categoria; 

III — custos médios para a realização dessas atividades em outros municípios. 

§ 2° Os preços sugeridos pelo Conselho serão encaminhados à Secretaria Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

§ 3° A composição do Conselho e o seu funcionamento serão definidos em decreto, 

cabendo à SP Gine a sua presidência e a coordenação dos trabalhos. 

CAPITULO III 

DAS FILMAGENS E GRAVAÇÕES NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 8° Cabe à São Paulo Film Commission receber, processar e autorizar pedidos de 

filmagens e gravações em espaços sob a responsabilidade da Administração Direta ou 

Indireta ou que afetem ou trânsito e impeçam a adequada circulação de pessoas e veículos 

na cidade de São Paulo, ouvidos os órgãos e entidades competentes. 

§ 1° Os procedimentos e a documentação necessários para autorização dos pedidos de 

filmagens e gravações serão definidos em decreto, observada a tramitação por 

procedimento eletrônico. 

§ 2° A SP Gine deverá arquivar os documentos correspondentes aos pedidos em processo 

eletrônico. 

§ 3° Os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta responsáveis pelos 

equipamentos, espaços e vias em que solicitadas as filmagens e gravações no espaço 
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público serão consultados para avaliação quanto à disponibilidade de agenda e condições 

técnicas para realização das atividades, por meio de manifestação devidamente 

fundamentada. 

Art. 9° Em situações excepcionais, as filmagens e gravações poderão ser autorizadas sem o 

prévio recolhimento dos valores incidentes, com a condição de pagamento posterior sob 

pena de aplicação de multa prevista no artigo 11 desta lei, sem prejuízo dos valores 

originalmente devidos. 

Art. 10. Poderá a São Paulo Film Commission revogar unilateralmente a autorização 

concedida, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no artigo 11 desta lei, nas seguintes 

hipóteses: 

I – for comprovada a falsidade das informações apresentadas pela produtora para instrução 

do pedido de filmagem ou gravação; 

II – houver descumprimento dos deveres e das responsabilidades previstos nas condições 

estabelecidas. 

Art. 11. Verificada a realização de filmagens ou gravações em desacordo com os termos 

desta lei, a São Paulo Film Commission deverá imediatamente oficiar o responsável, 

mediante correspondência eletrônica, para interrupção das atividades, sob pena de 

aplicação de multa no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

§ 1°A multa referida no "caput" incidirá diariamente, até que cesse a atividade. 

§ 2° O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 

adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 

moeda. 
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§ 3° A multa de que trata o caput deste artigo poderá não ser aplicada desde que o 

responsável cesse imediatamente a realização das filmagens e gravações irregulares. 

§ 4° Se o responsável for reincidente, a multa será aplicada independentemente e sem 

prejuízo da obrigação de interrupção de atividades. 

§ 5° A penalidade será aplicada observando-se os procedimentos estabelecidos na Lei n° 

14.141, de 27 de março de 2006. 

§ 6° A aplicação da penalidade ou a sua dispensa, bem como o recolhimento da multa, não 

elidem a responsabilidade do infrator por eventuais danos causados em decorrência da 

realização de filmagens e gravações irregulares. 

CAPÍTULO IV 

DOS PREÇOS DE SERVIÇO DA SÃO PAULO FILM COMMISSION 

Art. 12. Fica a SP Gine autorizada a cobrar pelos custos operacionais de serviços prestados 

para receber, processar, autorizar e acompanhar as filmagens e as gravações nos termos 

desta lei. 

§ 1° A SP Cine divulgará no Diário Oficial da Cidade e em seu sítio eletrônico os preços 

correspondentes à prestação dos serviços de que trata o "caput" deste artigo. 

§ 2° Os preços relativos à prestação dos serviços pela SP Gine poderão ser reajustados 

periodicamente. 

§ 3° A SP Cine editará ato especifico definindo os critérios, os valores e procedimentos para 

o reconhecimento dos preços de que trata o "caput" deste artigo. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 13. Órgãos e entidades de outros entes federativos poderão, mediante instrumento 

próprio, aderir ás disposições desta lei, total ou parcialmente, para os equipamentos e 

espaços sob a sua administração situados no Município de São Paulo. 

Art. 14. O artigo 9° da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 9° 	  

§ 1° As competências previstas neste artigo poderão ser delegadas a critério de 

cada Subprefeito, na forma prevista em decreto. 

§ 2° A autorização de que trata o inciso XXVI do "caput" deste artigo para 

filmagens e gravações em bens municipais sob administração da Subprefeitura 

caberá à Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. — SP Gine e 

observará procedimentos próprios estabelecidos em legislação especifica." (NR) 

Art. 15. O artigo 6° da Lei n° 14.072, de 18 de outubro de 2005, passa a vigorar acrescido de 

parágrafo único com a seguinte redação: 

"Art. 6° 	  

Parágrafo único. As filmagens e gravações no espaço público deverão observar 

os procedimentos estabelecidos em legislação própria, respeitadas as normas 

técnicas da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET." (NR) 

Art. 16. Os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo Único a que se refere o 

artigo 9° da Lei 15.024, de 10 de novembro de 2009, ficam transferidos para o Gabinete do 

Secretário da Secretaria Municipal de Cultura. 
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Art. 17. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n°15.024, de 10 

de novembro de 2009. 

EDIR SALES 

SANIc TADEU 

ZÉ TURIN 
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PARECER (W.. 	,20i 4- DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°542/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Executivo, que "dispõe sobre normas 

e procedimentos para filmagens e gravações em espaços sob a responsabilidade da 

Administração Direta ou Indireta do Município de São Paulo". 

Na justificativa que acompanha a proposta, afirma-se que a SP Cine — 

Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo S.A. (autorizada sua criação pela 

Lei 15.929/2013) tem como objetivo facilitar as filmagens e gravações na cidade e 

promover a imagem de São Paulo no país e no exterior. Afirma ainda que a São 

Paulo Film Commission é o departamento da SP Cine responsável por viabilizar 

esse objetivo. 

Isto posto, segundo o Executivo, é também finalidade do Projeto "consolidar a 

São Paulo Film Commission como a única autoridade competente para receber, 

processar e autorizar essas solicitações", bem como estabelecer o Conselho de 

Filmagens e Gravações e autorizar a SP Gine a cobrar pelos serviços prestados. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade do Projeto, na forma de um Substitutivo para: 

adequar o texto à melhor técnica legislativa; definir valor da multa para o 

descumprimento da lei; excluir o § 4 0  do art. 8°, pois invade a competência privativa 

da União. 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, as 

atribuições e estruturação administrativa da São Paulo Film Commission e do 

Conselho de Filmagens e Gravações propostas no projeto em tela atendem aos 
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objetivos apresentados. Portanto, o Projeto é meritório para prosseguimento e 

consignamos parecer favorável na forma do Substitutivo apresentado por CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em (4,101[20.n 

Islotoi-cuo tv P_ 54G 	•R- 
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PL 542/16 

PARECER N° Uq i DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N°542/16 

O presente projeto, de autoria do Executivo, dispõe sobre normas e procedimentos 

para filmagens e gravações em espaços sob a responsabilidade da Administração Direta ou Indireta 

do Município. 

A Lei Municipal n° 15.929/13 autorizou a criação da Empresa de Cinema e 

Audiovisual de São Paulo - SP Cine, com o objetivo de facilitar as filmagens e gravações na 

cidade e promover a imagem da cidade de São Paulo em nível nacional e internacional 

(tecnicamente chama-se essa atuação como Film Commission). 

Dentro da SP Cine foi criado um departamento chamado São Paulo Film 

Commission, com o objetivo de viabilizar essa atuação de promoção da cidade. 

A propositura em tela visa, portanto, consolidar a São Paulo Film Commission como 

a única autoridade competente para receber, processar e autorizar as solicitações em espaços sob a 

responsabilidade da Administração Direta e Indireta da cidade, ou que afetem o trânsito e impeçam 

a adequada circulação de pessoas e veículos, bem como a padronização de prazos e procedimentos 

para sua avaliação. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se desburocratizar os procedimentos 

existentes para a realização de filmagens na cidade, de forma a propiciar maior procura de São 

Paulo como cenário cinematográfico e promovendo, assim, nossas histórias e nossos lugares 

perante o Brasil e o Mundo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequa-la à melhor técnica legislativa, eliminar o § 4° do Artigo 

8 0, que invadia competência privativa da União, e definir multa para os infratores da presente lei. 
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No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura, na sua 
forma original, é oportuna, meritória e melhor atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em  

K2;_ct-çjtÂ- vb-45/2x)r; 
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